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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 30/09/2012

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Extraordinária 7

Deliberativa Ordinária 4

Especial 1

Não Deliberativa 11

Total de sessões realizadas 23

A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
FEDERAL

Reunião 2

Total de Reuniões 2

Reunião não Realizada 2



Aprovada pelo
Plenário

Aprovada por
Comissão em

decisão terminativa
Retirada pelo autor Total

PEC 1 - 0 1

PLC 2 1 0 3

PLS 0 7 1 8

PDS 0 112 0 112

PRS 1 0 0 1

Total 4 120 1 125

Quadro Geral de Matérias
01 a 30/09/2012



Aprovada na forma de
Projeto de Lei de

Conversão
Total

PLV 2 2

Quadro Geral de Medidas Provisórias

01 a 30/09/2012



Natureza Total

Congratulações, pesar e assemelhados
30

Desapensamento de matérias
1

Homenagem de pesar
1

Informações
13

Missão (em representação do Senado Federal)
6

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito
1

Prorrogação de comissão temporária
1

Prorrogação de prazos de comissão de Cógido
1

Retirada de matéria
4

Tramitação conjunta
7

Total Geral 67

Quadro de Requerimentos*
01 a 30/09/2012

* No período de 01 a 30/09/2012 foram apreciados outros requerimentos, não autônomos (vinculados a outra 
matéria), que não constam nesta resenha. 

Urgência para matéria
2

wendellb
Texto digitado

wendellb
Texto digitado

wendellb
Texto digitado

wendellb
Texto digitado



PRES REP SF CD TST Total

PLC 1 - 1 1 3

PLS - 7 - - 7

PDS - 0 112 - 112

PRS - 1 - - 1

Total 1 8 113 1 123

Quadro de Matérias Aprovadas por Iniciativa

01 a 30/09/2012



01 a 30/09/2012

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Com ônus) *

Fundamentação - RISF Total

Art. 40 (1) 6

(1) Missão (em representação do Senado Federal)

* Requerimentos de licença com ônus são aprovados pelo Plenário e encontram-se disponibilizados no
quadro de requerimentos

 

 

 

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Sem ônus) 

01/09/2012 a 30/09/2012 
 

Fundamentação – RISF Apresentados Retirados Total 

Art. 13 (1) 33 - 33 
Art. 40 (2) - - - 
Art. 43, I (3) 7 - 7 
Art. 43, II (4) 1 - 1 
Soma 41 0 41 

Requerimento para retirada - - - 
Total Geral 41 0 41 

 
1.
 

Missão política ou cultural de interesse parlamentar; 

2.
 

Representação da Casa ou missão no País ou no exterior, autorizado pelo Presidente do Senado ou pela Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, ou a que tiver maior pertinência, e sem ônus para o Senado Federal; 

3.
 

Licença para tratamento de saúde;  

4.
 

Licença para tratar de interesses particulares; 

 



Sessões plenárias do Senado Federal
02/02 a 30/09/2012

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Extraordinária 29

Deliberativa Ordinária 72

De Premiações E Condecorações 1

Especial 11

Não Deliberativa 70

Total de sessões realizadas 183

Resenha Consolidada

Reunião 6

Total de Reuniões 6

Reunião não Realizada 5



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, § 5º,

do RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
inconstituci
onalidade
(art. 101, §

1º, do RISF)

Total

PEC 6 - 0 4 2 0 - 0 12

PLC 41 45 3 0 0 0 27 0 116

PLS 2 87 6 3 19 0 23 1 141

SCD 2 0 1 0 0 0 0 0 3

ECD 1 0 0 0 0 0 0 0 1

PDS 32 509 0 0 0 0 0 0 541

PRS 39 5 0 0 1 0 0 0 45

MSF 29 - 0 0 0 1 - 0 30

OFS 2 - 0 0 0 0 - 0 2

Total 154 646 10 7 22 1 50 1 891

Quadro Geral de Matérias
02/02 a 30/09/2012



Aprovada na íntegra
Aprovada na forma de

Projeto de Lei de
Conversão

Total

MPV 5 0 5

PLV - 21 21

Quadro Geral de Medidas Provisórias
02/02 a 30/09/2012



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 9

Audiência de comissão 73

Auditoria 1

Calendário especial 7

Congratulações, pesar e assemelhados 228

Criação ou alteração de comissão temporária 7

Desapensamento de matérias 14

Dispensa de parecer 1

Homenagem de pesar 3

Inclusão em Coleções do Senado Federal 3

Informações 138

Licença Saúde / Interesse Particular (superior a 120 dias) 6

Missão (em representação do Senado Federal) 118

Preferência 1

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 3

Prorrogação de comissão temporária* 1

Prorrogação de prazos de comissão de Cógido* 2

Publicação de documentos no Diário do Senado Federal, para transcrição nos Anais 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 32

Reexame de matéria por Comissão 2

Retirada de matéria 34

Sobrestamento 5

Tramitação conjunta 71

Votação em globo

39

1

Total Geral 801

02/02 a 30/09/2012
Quadro de Requerimentos

Sem natureza

Urgência para matéria

1

* Compatibilizados os quantitativos tendo em vista a reclassificação do RQS 772/2012, aprovado em 29/08/2012.



PRES REP SF CD TST STM MPU STJ Total

PLC 15 - 58 8 1 2 2 86

PLS - 89 - - - - - 89

SCD - - 2 - - - - 2

ECD - - 1 - - - - 1

PDS - 5 536 - - - - 541

PRS - 44 - - - - - 44

Total 15 138 597 8 1 2 2 763

Quadro de Matérias Aprovadas por Iniciativa
02/02 a 30/09/2012



Quadro de Requerimentos de Licença 
(Com ônus) *

Fundamentação - RISF Total

Art. 40 (1)
118

(1) Missão (em representação do Senado Federal)

* Requerimentos de licença com ônus são aprovados pelo Plenário e encontram-se
disponibilizados no quadro de requerimentos

02/02 a 30/09/2012

 

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Sem ônus) 

02/02 a 30/09/2012 
 

Fundamentação – RISF Apresentados Retirados Total 

Art. 13 (1,5) 446 5 441 
Art. 40 (2) 9 - 9 
Art. 43, I (3) 46 - 46 
Art. 43, II (4,5) 42 1 41 
Soma 543 6 537 

Requerimento para retirada 6 - - 
Total Geral 549 6 537 

 
1.
 

Missão política ou cultural de interesse parlamentar; 

2.
 

Representação da Casa ou missão no País ou no exterior, autorizado pelo Presidente do Senado ou pela Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, ou a que tiver maior pertinência, e sem ônus para o Senado Federal; 

3.
 

Licença para tratamento de saúde; e 

4.
 

Licença para tratar de interesses particulares. 

 



Matéria: Proposta de Emenda à Constituição. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  34/2012 Acrescenta o art. 216-A à Constituição Federal para instituir o Sistema Nacional de
Cultura. Paulo Pimenta 12/09/2012

1.  À promulgação. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei de Conversão. Total: 2

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLV  16/2012
Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; dispõe sobre o apoio financeiro da
União aos Municípios e ao Distrito Federal para ampliação da oferta da educação
infantil; e dá outras providências.

Comissão
Mista da
Medida

Provisória N°
570, de 2012.

12/09/2012

PLV  21/2012

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da
vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga as Leis nºs
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida
Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 da
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25
de maio de 2012. 
 
 
 

Comissão
Mista da
Medida

Provisória Nº
571, de 2012

25/09/2012

1.  À sanção. Total: 2

Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 3

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  11/2012

Inclui artigo ao Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, que dispõe sobre
bagagem de passageiro procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto
aduaneiro, estabelece normas sobre  mercadorias estrangeiras apreendidas e dá
outras providências, a fim de au-torizar a instalação de Lojas Francas em Municípios
da faixa de fronteira cujas sedes se caracterizam como cidades gêmeas de cidades
estrangeiras; e institui o Regime Aduaneiro Especial de Exportação pelo Varejo
Nacional.

Marco Maia 12/09/2012

1.  À Câmara dos Deputados com alteração de mérito. Total: 2

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 30/09/2012



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 3

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  191/2010 Institui o Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro - SIPRON e revoga o
Decreto-Lei nº 1.809, de 7 de outubro de 1980.

Presidente da
República 14/09/2012

1.  À Câmara dos Deputados com alteração de mérito. Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  52/2012 Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE).

Tribunal
Superior do

Trabalho
12/09/2012

2.  À sanção. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 8

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  97/2008 Altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que instituiu o FNSP - Fundo
Nacional de Segurança Pública.

Renan
Calheiros 14/09/2012

PLS  405/2009 Acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Código Civil), para limitar a solidariedade do locador às hipóteses de dolo ou culpa.

Renato
Casagrande 14/09/2012

PLS  16/2012

Altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, que disciplina o
capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras
providências, para alterar o valor das operações de câmbio que não necessitam de
contrato de câmbio para até dez mil dólares, conforme instituído pela Lei nº 11.371,
de 28 de novembro de 2006.

Francisco
Dornelles 14/09/2012

PLS  238/2011
Dispõe sobre a imunização de mulheres na faixa etária de nove a quarenta anos
com a vacina antipapilomavírus humano (HPV), na rede pública do Sistema Único
de Saúde de todos os Estados e Municípios brasileiros.

Vanessa
Grazziotin 24/09/2012

PLS  556/2011 Dispõe sobre o exercício domiciliar de profissão liberal (home office). Cícero Lucena 24/09/2012

PLS  621/2011

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-
Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT),
para assegurar, às pessoas com deficiência, a reserva de vagas em programas de
qualificação profissional.

Lídice da Mata 24/09/2012

PLS  43/2012 Altera a Lei nº 9.797, de 6 de maio de 1999, para dispor acerca da técnica de
reconstrução imediata da mama por meio de cirurgia plástica reparadora.

Vanessa
Grazziotin 24/09/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 7



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 8

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  109/2011

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para permitir o abatimento de
prestações devidas ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior
(FIES), por meio da atuação profissional em instituições públicas de educação e
saúde.

Paulo Davim 25/09/2012

2.  Ao arquivo. Total: 1

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 112

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 112

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  249/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO RAINHA FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Bento
Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  250/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO CIDADE FM DE PALHOÇA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Palhoça, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  254/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO
MONTANHESA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Viçosa, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  294/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO
FRANCISCO DE ASSIS para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  344/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE MORADORES AMIGOS
DA RADIODIFUSÃO E CULTURA para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de São João Batista, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  352/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RIOSULENSE DE
CULTURA E RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA JOVEM RIO para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  372/2011
Aprova o ato que renova a conces-são outorgada à TELEVISÃO LAGES LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Lages, Estado de
Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

1.  À promulgação. Total: 112



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 112

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 112

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  404/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada ao SISTEMA VANGUARDA DE
COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  9/2012

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE DE
RADIODIFUSÃO ITAPUÍ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
ondas médias na cidade de Santo Antônio da Patrulha, Estado do Rio Grande do
Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  48/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL, COMUNITÁRIA
E SOCIAL AURIEENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Áurea, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  105/2012
Aprova o ato que outorga autorização à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA
DO CARIRI – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO para executar serviço de radiodifusão
sonora em frequência modulada na cidade de Santana do Cariri, Estado do Ceará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  107/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FUNDAÇÃO FRATERNIDADE
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  108/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO PUBLICIDADE MAGGI –
PLAN LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada
na cidade de Farroupilha, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  110/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL NOVA FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Arceburgo, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  111/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE MINEIRA DE RÁDIO E
TELEVISÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  112/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CIDADE DE CUIABÁ
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  153/2012
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO SÃO FRANCISCO DE BORJA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
São Borja, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  154/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA LIVRE FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade do Núcleo Bandeirante, no Distrito Federal.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  160/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DO MOVIMENTO DE
RADIODIFUSÃO ALTERNATIVA DE HORIZONTINA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Horizontina, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  161/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
BENEFICENTE CULTURAL ENCANTADENSE para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Encantado, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

1.  À promulgação. Total: 112



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 112

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 112

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  162/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE DEZESSEIS DE NOVEMBRO – RS para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Dezesseis de Novembro, Estado do Rio
Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  164/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL  DE
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Piraí do Sul, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  165/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO PASSOFUNDENSE DE
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
 

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  166/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CERROGRANDENSE DE
CULTURA E COMUNICAÇÃO para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Cerro Grande, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  167/2012
Aprova o ato que outorga autorização à CENTRO COMUNITÁRIO NOSSA
SENHORA DE FÁTIMA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  168/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA DE
GETÚLIO VARGAS – RS para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Getúlio Vargas, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  170/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO
JARDIM OLIDEL E ADJACÊNCIAS para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Alumínio, Estado de São Paulo. 
 
 

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  171/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
NOVA VISÃO para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Igrejinha, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  172/2012
Aprova o ato que outorga permissão à S.R.S. COMUNICAÇÕES LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São
João Batista, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  173/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO METRÓPOLE DE
CRISSIUMAL LTDA. para explorar serviço de  radiodifusão  sonora em ondas
médias na  cidade de Crissiumal, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  175/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA
PARATY para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  177/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO DIFUSORA DE CAMBÉ
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Cambé, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  179/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO EDUCADORA DE
LARANJEIRAS DO SUL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
ondas médias na cidade de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012
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PDS  181/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO PARANAVAÍ LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Paranavaí,
Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  182/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA PORTO DE CACHOEIRA DE SANTA LEOPOLDINA para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Leopoldina, Estado do
Espírito Santo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  183/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL
BOM JESUS DO SUL para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Bom Jesus do Sul, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  184/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO PARANAÍBA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Itumbiara, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  189/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
NOVA PINHAIS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Pinhais, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  190/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE CAMPINAÇÚ para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Campinaçú, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  192/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO VERDES CAMPOS
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Cascavel, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  194/2012
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA CONQUISTA DE
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Santo Antônio do Leverger, Estado de Mato Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  195/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
CLUBE FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Buriti do
Tocantins, Estado do Tocantins.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  197/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO SOCIEDADE DIFUSORA
A VOZ DE BAGÉ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  203/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada ao SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
ITÁLIA VIVA S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na
cidade de Flores da Cunha, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  204/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO GUAÇÚ DE TOLEDO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Toledo, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  206/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO E
CULTURA DE AURORA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Aurora do Tocantins, Estado do Tocantins.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012
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PDS  209/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO COMUNICAÇÃO FM
STÉREO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Bauru, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  210/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FM STUDIO 96 LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Curitiba, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  213/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à ANTENA UM RADIODIFUSÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de cidade de Brasília, Distrito Federal.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  216/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA PAMPEANA DO BAIRRO MARTINICA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Viamão, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  217/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CULTURA DE
GRAVATAÍ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
na cidade de Gravataí, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  225/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO ITAPUÃ DE PATO
BRANCO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na
cidade de Pato Branco, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  226/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO GRAÚNA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Cornélio Procópio, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  235/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO COMERCIAL DE
PRESIDENTE PRUDENTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  237/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO SOCIEDADE
TUPANCIRETÃ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Tupanciretã, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  238/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DOM PEDRO FELIPAK para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Wenceslau Braz, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  240/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
SÃOJOANENSE CULTURAL E EDUCACIONAL DE RADIODIFUSÃO para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São João Nepomuceno, Estado de
Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  248/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO PÉROLA DO TURI
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Santa Helena, Estado do Maranhão.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  263/2012
Aprova o ato que outorga permissão à MILANO FM LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Telêmaco Borba, Estado
do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012
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PDS  299/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO GLOBO S.A. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

13/09/2012

PDS  118/2012
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA ITAUNENSE DE
RADIODIFUSÃO DE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Jordânia, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  152/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE VIDA
PLENA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Garça,
Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  174/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DA COLÔNIA TRIUNFO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  178/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO FM NORTE  PIONEIRA
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  186/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA CENTRAL DE SANTIAGO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Santiago, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  187/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ABRAQUA - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE QUALIFICAÇÃO E ENSINO PRÓ-RÁDIO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  193/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO PANEMA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Andirá, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  199/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO ELDORADO LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  200/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO DE PELOTAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  201/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO TRANSAMÉRICA FM
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  202/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO VOZ DE ITABAIANA
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Itabaiana, Estado de Sergipe.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  205/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à TELECOMUNICAÇÕES
CAMPOS DOURADOS LTDA. para explo-rar serviço de radiodifusão sonora em
ondas médias na cidade de Cascavel, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012
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PDS  207/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE AMIGOS
DE BAIRROS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alto
Paraguai, Estado de Mato Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  208/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL
CAFELANDENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Cafelândia,  Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  211/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO MUSICAL FM S/C LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Jacareí, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  212/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO INTEGRAÇÃO SUL
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Santana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  214/2012
Aprova o ato que outorga permissão à TELEVISÃO GUARARAPES LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Cerro
Azul, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  218/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CULTURA DE
ARVOREZINHA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Arvorezinha, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  219/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CENTRO DE
COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA DE ACRELÂNDIA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Acrelândia, Estado do Acre.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  220/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO BRASÍLIA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Brasília,
Distrito Federal.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  221/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
BENEFICENTE DE MÃES NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Biritinga, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  223/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE  DE
RADIODIFUSÃO PADRE EDUARDO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em ondas médias na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  224/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO DIFUSORA
GUARAPUAVA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de  Guarapuava, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  227/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO LIBERDADE DE
SERGIPE FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  229/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL DE COMUNICAÇÃO DO CHUÍ para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Chuí, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012
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PDS  230/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA CULTURA -
AMIC para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Orós, Estado
do Ceará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  232/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA AMIGOS DA TERRA DE PAULO FRONTIN para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Paulo Frontin, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  233/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CAIUÁ LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Paranavaí, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  234/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO FM CLUBE UM LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Tupanciretã, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  236/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à FUNDAÇÃO ALDEIA SOS DE
GOIOERÊ para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade
de Goioerê, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  242/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO MINUANO DE
ALEGRETE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  243/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO
BANDEIRANTES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  244/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO TRANSAMÉRICA DE
CURITIBA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  245/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO PALMEIRA FM LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  251/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à EMPRESA JORNALÍSTICA
NOROESTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de cidade de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  252/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA
DA PENHA DO ESPÍRITO SANTO para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  257/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO MARUMBY LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Campo Largo, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  258/2012
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO CIDADE FM DE PALHOÇA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Joinville (Pirabeiraba), Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

1.  À promulgação. Total: 112



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 112

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 112

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  259/2012
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA ITAUNENSE DE
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Alto Rio Doce, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  264/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CIDADE DE ITU LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Itu, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  265/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DO ESTADO DE SANTA CATARINA para explorar serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  266/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à  RÁDIO ASTORGA
BROADCASTING LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Astorga, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  268/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO JORNAL DE ASSIS
CHATEAUBRIAND LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  269/2012
Aprova o ato que outorga permissão à EMPRESA DE COMUNICAÇÃO PRINCESA
DO VALE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de São Pedro do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  270/2012
Aprova o ato que outorga permissão à NATUREZA FM LTDA. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Buritizal, Estado de
São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  271/2012
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO QUIGUAY LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Palmas,
Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  279/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO UNIÃO DAS MULHERES
FLORIANENSES - AUMF para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Floriano, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  280/2012
Aprova o ato que outorga permissão à STAR FM LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Bocaína, Estado do
Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  284/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E EDUCATIVA
DE VIDIGAL para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Cianorte – Vila Vidigal, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  285/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
SOLIDARIEDADE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

PDS  297/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ACOMARES – ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO MARES DO SUL FM para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Capão da Canoa, Estado do Rio Grande do
Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

1.  À promulgação. Total: 112



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 112

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 112

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  298/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE RIO ESPERA - ACORARE para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Rio Espera, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

26/09/2012

1.  À promulgação. Total: 112

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  49/2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até USD 300,000,000.00 (trezentos milhões de
dólares dos Estados Unidos da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
25/09/2012

1.  À promulgação. Total: 1



Matéria: Requerimento. Total: 67

Aprovada pela Mesa. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  668/2012 Solicita a tramitação em conjunto do PLC 56/2009 e do PLS 673/2011. Armando
Monteiro 10/09/2012

RQS  680/2012 Solicita a tramitação em conjunto do PLS 286/2007 e do PLS 62/2005 Francisco
Dornelles 10/09/2012

RQS  682/2012 Solicita o desapensamento do PLS 213/2011, que tramita em conjunto com os
PLS 184/2010; PLS 320/2010 e PLS 712/2011, todos Complementares. Marta Suplicy 10/09/2012

RQS  699/2012

Requer nos termos do art. 258 e seguintes do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012, aos
Projetos de Lei do Senado nºs 151 e 505, de 2007; 99, 177, 307, 692, 703, de
2011 e 9, de 2012, que já tramitam em conjunto, por versarem sobre a mesma
matéria.  

Ana Amélia 10/09/2012

RQS  700/2012
Requer, nos termos doa rt. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012, com o
Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2011, por versarem sobre a mesma matéria. 

Ciro Nogueira 10/09/2012

RQS  720/2012

Requer, nos termos do art. 258 e seguintes do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 130, de 2012, com
o Projeto de Lei do Senado nº 208, de 2012, por versarem sobre a mesma
matéria. 

Sérgio Souza 10/09/2012

RQS  736/2012
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto das Propostas de emendas à Constituição nº 57-A, de
1999 e nº 52, de 2005; por versarem sobre matérias correlatas.

Cristovam
Buarque 10/09/2012

Deferida pela Mesa. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  242/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o
previsto nos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solicitadas ao Sr. Ministro de Estado dos Transportes, informações relativas à
realização de obras e serviços de engenharia com recursos do Orçamento da
União em trechos de rodovias e ferrovias submetidos a regime de concessão ou
arrendamento a empresas privadas.

Pedro Taques 10/09/2012

RQS  243/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o
previsto nos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solicitadas ao Sr. Ministro de Estado dos Transportes, informações relativas à
subconcessão do trecho Açailândia-Palmas da Ferrovia Norte-Sul licitada no ano
de 2007.

Pedro Taques 10/09/2012

RQS  555/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário acerca dos processos de
certificação de georreferenciamento pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - Incra.

Kátia Abreu 10/09/2012

RQS  613/2012

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e tendo em vista o disposto
no art. 1º, § 4º, inciso I, da Resolução do Senado Federal nº 13, de 2012,
informações ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior - MDIC, no âmbito do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio
Exterior (Camex), sobre os critérios adotados para definição da similaridade objeto
da supracitada Resolução, bem como o estágio de elaboração da lista referida na
mesma norma.

Vanessa
Grazziotin 10/09/2012

RQS  614/2012

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações à Ministra de
Estado do Meio Ambiente sobre a fiscalização da área de fronteira dos estados do
Amazonas e de Roraima e outros países, mais especificamente nas terras
indígenas dos Yanomamis, onde ocorrem diversos tipos de crimes contra o meio
ambiente.

Vanessa
Grazziotin 10/09/2012



Matéria: Requerimento. Total: 67

Deferida pela Mesa. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  622/2012

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas informações
pelo Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia, relativas ao orçamento de
patrocínio da PETROBRAS previsto para 2012, bem como o previsto e executado
nos quatro anos anteriores no que tange às áreas cultural, esportiva, ambiental e
social.

Ricardo
Ferraço 10/09/2012

RQS  626/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão acerca dos repasses
constitucionais da Cide - Combustíveis.

Aécio Neves 10/09/2012

RQS  629/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado
da Justiça acerca da fiscalização da Polícia Rodoviária Federal na região de
Valença do Piauí - PI.

João Vicente
Claudino 10/09/2012

RQS  642/2012

Requer, com fundamento no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
combinado com o disposto no art. 50, § 2º da Constituição Federal, sejam
solicitadas informações ao  Ministro de Estado da Fazenda sobre a situação atual
do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO).

Jorge Viana 10/09/2012

RQS  643/2012

Requer, com fundamento no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
combinado com o disposto no art. 50, § 2º da Constituição Federal, sejam
solicitadas informações ao Ministro de Estado da Integração Nacional sobre a
situação atual do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO).

Jorge Viana 10/09/2012

RQS  681/2012

Requer, na forma Regimental, que sejam solicitadas à Ministra do Planejamento,
informações sobre que providências foram implementadas do já referido Protocolo
de Intenções e possível cronograma das pendências ainda existentes para ver
materializado o projeto da AÇOS LAMINADOS DO PARÁ - ALPA, lançado pela
Presidência da República.

Jader
Barbalho 10/09/2012

RQS  690/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e do art. 216, do
Regimento Interno do Senado Federal, informações, ao Ministro de Estado das
Relações Exteriores, Antônio Patriota, sobre a presente conjuntura comercial
Brasil-Argentina.

Paulo Bauer 10/09/2012

RQS  691/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e do art. 216, do
Regimento Interno do Senado Federal, informações, ao Ministro de Estado de
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Fernando Pimentel, sobre a
presente conjuntura comercial Brasil-Argentina.

Paulo Bauer 10/09/2012

Aprovada pelo Plenário. Total: 10

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  815/2012 Requer, nos termos regimentais, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 11,
de 2012.

Eduardo
Braga 12/09/2012

RQS  821/2012
Requer, nos termos regimentais, licença para participar, como Presidente da
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, do Fórum de Guadalajara,
no período de 18 a 20 de outubro de 2012, na cidade de Guadalajara, no México.

Roberto
Requião 12/09/2012

RQS  822/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa a fim de participar do evento internacional
denominado Visões Globais sobre Biodivesidade, a realizar-se no dia 15 de
setembro de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

Rodrigo
Rollemberg 12/09/2012

RQS  823/2012 Requer que seja duplicado o prazo para conclusão dos trabalhos referentes à
reforma do Código de Defesa do Consumidor.

Ct -
Modernização
do Código de

Defesa do
Consumidor -
Pls 281, 282
e 283/2012

(art. 374-risf)

12/09/2012

RQS  834/2012

Requerem, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
inserido em ata Voto de Pesar pelas trágicas mortes do Embaixador dos EUA na
Líbia, Sr. Jay Christopher Stevens, e de outros três funcionários da Embaixada
norte-americana, ocorridas em ataque de milícias islâmicas radicais contra
instalações daquela missão diplomática na cidade de Benghazi.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

13/09/2012



Matéria: Requerimento. Total: 67

Aprovada pelo Plenário. Total: 10

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  817/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa no período de 9 a 19 de
outubro de 2012, quando participará da COP 11 - Décima-primeira sessão da
Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica, a realizar-se
no período de 8 a 19 de outubro de 2012, em Hyderab, Índia, e comunica, nos
termos do art. 39, I, do referido Regimento, que estará ausente do País no período
de 9 a 20 de outubro de 2012.

Rodrigo
Rollemberg 25/09/2012

RQS  837/2012

Requer, nos termos do art. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa, de 17 a 22 de outubro de 2012, com o fim de
participar do Fórum de Guadalajara, como Presidente da Representação Brasileira
no Mercosul.

Roberto
Requião 25/09/2012

RQS  852/2012 Solicita urgência para o PRS 49/2012.
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/09/2012

RQS  858/2012 Requer, nos termos regimentais, a retirada definitiva do Requerimento nº 826, de
2012. Sérgio Souza 25/09/2012

RQS  859/2012 Requer que seja duplicado o prazo para a apresentação de emendas referentes à
Reforma do Código Penal.

Ct - Reforma
do Código

Penal
Brasileiro -

Pls 236/2012
(art. 374-risf)

25/09/2012

Encaminhada pela Presidência. Total: 30

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  804/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
encaminhado Voto de Aplauso ao Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) pela
destacada participação dos atletas brasileiros nos Jogos Paraolímpicos 2012, em
Londres.

Ana Amélia 10/09/2012

RQS  805/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Solidariedade às famílias dos seis jovens mortos na chacina ocorrida no Parque do
Gericinó, em Mesquita, Baixada Fluminense, Rio de Janeiro, no dia 9 de setembro
de 2012.

Paulo Paim 11/09/2012

RQS  806/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja
encaminhado voto de solidariedade às famílias dos adolescentes mortos dentro do
Centro de Atendimento Juvenil Especializado (CAJE), em Brasília/DF.

Paulo Paim 11/09/2012

RQS  807/2012
Requer, nos termos regimentais, seja apresentado Voto de Pesar pelo falecimento
do bispo emérito de Juazeiro/BA DOM JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA, ocorrido
no dia 9 de setembro de 2012.

Lídice da
Mata 11/09/2012

RQS  808/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, e ouvido
o Plenário, que seja consignado nos anais do Senado Federal, e que também seja
encaminhado, Voto de Aplauso ao Ministro do Superior Tribunal de Justiça - STJ,
Ministro Francisco Cesar Asfor Rocha, pelos mais de 20 anos servindo à Nação
Brasileira.

Eunício
Oliveira 12/09/2012

RQS  813/2012 Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
congratulações pelo centenário de nascimento de José Rollemberg Leite.

Antonio
Carlos

Valadares
12/09/2012

RQS  814/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
apresentadas congratulações pelo centenário de nascimento de Augusto do Prado
Franco.

Antonio
Carlos

Valadares
12/09/2012

RQS  816/2012

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do Prefeito Edilberto Aguiar
Marques, do município de Joca Marques - PI, ocorrido no dia 12 de setembro de
2012.

João Vicente
Claudino 12/09/2012

RQS  829/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que
seja consignado, nos anais do Senado Federal Voto de Aplauso ao atleta Paulo
Henrique Chagas de Lima, mais conhecido como Paulo Henrique Ganso, pela
conquista da medalha de prata nos Jogos Olímpicos de Londres 2012, na
modalidade de Futebol Masculino.

Flexa Ribeiro 12/09/2012

RQS  830/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Aplauso ao atleta Alan Fonteles Cardoso Oliveira, que conquistou medalha de
ouro na modalidade atletismo dos Jogos Paraolímpicos de 2012, em Londres.

Flexa Ribeiro 12/09/2012



Matéria: Requerimento. Total: 67

Encaminhada pela Presidência. Total: 30

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  831/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Aplauso à atleta Jhulia Karol dos Santos, medalha de bronze no atletismo, nos
Jogos Paraolímpicos de 2012, em Londres.

Flexa Ribeiro 12/09/2012

RQS  832/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Aplauso pela inscrição e gravação do nome do inventor paraense JÚLIO CÉSAR
RIBEIRO DE SOUZA no quadro de homenageados pelo PANTEÃO DA PÁTRIA E
DA LIBERDADE TRANCREDO NEVES.

Flexa Ribeiro 12/09/2012

RQS  839/2012

Requer, nos termos do art. 215, inciso III, alínea "c" do Regimento Interno do
Senado Federal,  seja registrado nos Anais desta Casa Voto de Pesar pelo
falecimento do jornalista e escritor  amazonense  Luiz Franco de Sá Bacellar,
ocorrido no dia 9 de setembro, 2012, em Manaus.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  840/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos à Escola Estadual de
Tempo Integral Roxana Bonessi, por ter sido agraciada com o "Prêmio de Gestão
Escolar 2012", ocorrida no dia 23 de Agosto de 2012.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  841/2012

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao Conselho Regional de
Administração do Amazonas - CRA-AM, por ocasião da comemoração ao dia do
Administrador, bem como seja encaminhado o referido Voto ao seu atual
presidente, Srº José Carlos de Sá Colares.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  842/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos à Escola Marquês de
Santa Cruz, em alusão aos 40 anos do festival folclórico Marquesiano, promovido
anualmente por essa entidade e comemorado no dia 23 de agosto.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  843/2012

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao estudante Thiago
Lucas Silva de Carvalho, por sua medalha de ouro na 7ª Olimpíada Brasileira de
Matemática das Escolas Públicas (OBMEP).

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  844/2012
Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao Jornal Amazonas Em
Tempo, em homenagem aos seus 25 anos de fundação.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  845/2012

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos à Rede Amazônica de
Rádio e Televisão, em homenagem aos 40 anos de sua fundação ocorrido no dia
1º de setembro de 2012, bem como seja encaminhado o referido voto ao senhor
Diretor Presidente Phellipe Daou.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  846/2012

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso à Ordem dos Advogados
do Brasil - Seccional Amazonas, em comemoração ao dia do Advogado, bem
como seja encaminhado o referido voto  ao Presidente da OAB - AM, Dr. Antonio
Fabio Barros de Mendonça.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  847/2012

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos à Associação dos Oficiais
de Justiça do Estado do Amazonas - AOJAM, em comemoração ao dia nacional
do Oficial de Justiça.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  860/2012 Requer nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal voto de
aplauso à cineasta piauiense DÁCIA IBIAPINA.

João Vicente
Claudino 25/09/2012

RQS  861/2012 Requer nos ternmos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal voto de
pesar pelo falecimento da Sra. Iracema Portella Nunes.

João Vicente
Claudino 25/09/2012

RQS  862/2012
Requer nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos à Fundação Doutor
Thomas, em comemoração ao dia Internacional do IDOSO.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  863/2012

Requer nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos a Sociedade Brasileira de
Ortopedia e Traumatologia do Amazonas - SBOT - AM, por ocasião da
comemoração ao dia do Ortopedista.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  864/2012
Requer nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal inserção
em ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao Instituto de Educação do
Amazonas-(IEA), pela iniciativa do trabalho feito com os alunos do III SARAU IEA.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  865/2012

Requer nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao Conselho Municipal de
Assistência Social - CMAS, pela iniciativa da criação do Centro de Referência
Especializado para a População em Situação de Rua.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  866/2012

Requer nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos À Universidade do Estado
do Amazonas - (UEA), pela iniciativa do 1º FORUM DE EDUCAÇÃO
DIVULGAÇÃO E DIFUSÃO EM CIÊNCIAS NO AMAZONAS.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012



Matéria: Requerimento. Total: 67

Encaminhada pela Presidência. Total: 30

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  867/2012

Requer nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos ao SESC - Serviço Social
do Comércio - Manaus, que completou sessenta e seis anos de atuação na Capital
do Estado do Amazonas, comemorado no dia 13 de setembro de 2012.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

RQS  868/2012
Requer nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos a Câmara Municipal de
Manaus, por ocasião da comemoração ao dia do Vereador.

Vanessa
Grazziotin 25/09/2012

À publicação para que produza efeitos. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  824/2012 Requerem, em aditamento ao RQS 226/2011, seja prorrogado seu prazo de
funcionamento até o fim da presente sessão legislativa.

Lídice da
Mata 12/09/2012

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  818/2012 Requer, com fundamento no art. 256 do Regimento Interno do Senado Federal, a
retirada em caráter definitivo, do Requerimento nº 722, de 2012. Paulo Davim 12/09/2012

RQS  851/2012
Requer, nos termos do Art. 256, § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, a
retirada, em caráter definitivo do Requerimento nº 835/2012, de autoria do
requerente.

Flexa Ribeiro 25/09/2012

RQS  856/2012 Requer, com fundamento no art. 256, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, a retirada, em definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 109, de 2011. Paulo Davim 25/09/2012

Retirada pelo autor. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  722/2012 Requer, com fundamento no art. 258 do RISF, tramitação conjunta dos Projetos de
Lei do Senado nºs 399, de 2011; e 15 de 2012. Paulo Davim 12/09/2012

RQS  826/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa no período de 9 a 19 de
outubro de 2012, quando participará da COP 11 - Décima-primeira sessão da
Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica, a realizar-se
no período de 8 a 19 de outubro de 2012, em Hyderab, Índia, e comunica, nos
termos do art. 39, I, do referido Regimento, que estará ausente do País no período
de 9 a 20 de outubro de 2012.

Sérgio Souza 25/09/2012

RQS  835/2012

Requer, nos termos do art. 55, inciso III, da Constituição Federal, combinado com
art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para
ausentar-se do País, no período de 27 a 29 de setembro de 2012, para participar
de Reunião da Mesa Diretiva do Parlamento Latinoamericano, na cidade de
Montevidéu, Uruguai.

Flexa Ribeiro 25/09/2012



 

Matéria: Requerimento de Licença. Total: 41 

 
Arts. 13; 43, I; e 43, II 

RQS AUTOR RISF PERÍODO FINALIDADE 

508/2012-M Cícero Lucena 13 11.09 a 13.09 Atividade Parlamentar 
509/2012-M Mário Couto 13 11.09 a 13.09 Atividade Parlamentar 
510/2012-M Jader Barbalho 43,II 11.09 a 13.09 Interesse Particular 
511/2012-M Jayme Campos 13 11.09 Atividade Parlamentar 
512/2012-M Garibaldi Alves 13 11.09 a 13.09 Atividade Parlamentar 
513/2012-M Kátia Abreu 13 11.09 a 13.09 Atividade Parlamentar 
514/2012-M Fernando Collor 13 11.09 Atividade Parlamentar 
515/2012-M João Ribeiro 43, I 11.09 Licença Saúde 
516/2012-M Jayme Campos 13 12.09 Atividade Parlamentar 
517/2012-M Inácio Arruda 13 13.09 Atividade Parlamentar 
518/2012-M Francisco Dornelles 13 12.09 Atividade Parlamentar 
519/2012-M Eduardo Amorim 13 13.09 Atividade Parlamentar 
520/2012-M Eduardo Lopes 13 13.09 Atividade Parlamentar 
521/2012-M Vital do Rêgo 13 13.09 Atividade Parlamentar 
522/2012-M João Vicente Claudino 13 13.09 Atividade Parlamentar 
523/2012-M Jayme Campos 13 13.09 Atividade Parlamentar 
524/2012-M Sérgio Souza 13 13.09 Atividade Parlamentar 
525/2012-M Delcídio do Amaral 13 13.09 Atividade Parlamentar 
526/2012-M Humberto Costa 13 13.09 Atividade Parlamentar 
527/2012-M Wellington Dias 13 13.09 Atividade Parlamentar 
528/2012-M Mozarildo Cavalcanti 43, I 27.08 a 31.08 Licença Saúde 
529/2012-M Francisco Dornelles 13 11.09 Atividade Parlamentar 
530/2012-M Sérgio Petecão 13 13.09 Atividade Parlamentar 
531/2012-M Luiz Henrique 13 13.09 Atividade Parlamentar 
532/2012-M Vicentinho Alves 43, I 12 e 13.09 Licença Saúde 
533/2012-M Ciro Nogueira 43, I 11. 09 e 12.09 Licença Saúde 
534/2012-M Cyro Miranda 13 25.09 a 27.09 Atividade Parlamentar 
535/2012-M Sérgio Petecão 13 25.09 e 26.09 Atividade Parlamentar 
536/2012-M João Durval 13 25.09 e 26.09 Atividade Parlamentar 
537/2012-M Mário Couto 13 25.09 e 26.09 Atividade Parlamentar 
538/2012-M Paulo Paim 13 25.09 e 26.09 Atividade Parlamentar 
539/2012-M Zeze Perrella 13 25.09 e 26.09 Atividade Parlamentar 
540/2012-M Wellington Dias 13 25.09 e 26.09 Atividade Parlamentar 
541/2012-M Maria do Carmo Alves 13 25.09 Atividade Parlamentar 
542/2012-M Lídice da Mata 43, I 24.09 a 28.09 Licença Saúde 
543/2012-M Magno Malta 13 25.09 Atividade Parlamentar 
544/2012-M Humberto Costa 13 25.09 Atividade Parlamentar 
545/2012-M Fernando Collor 13 25.09 Atividade Parlamentar 
546/2012-M Epitácio Cafeteira 43, I 11.09 a 25.09 Licença Saúde 
547/2012-M Cícero Lucena 13 26.09 Atividade Parlamentar 
548/2012-M Pedro Simon 43, I 25.09  Licença Saúde 

 

 
 

 



B – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

 
 

Resenha Consolidada 
   02/02 a 30/09/2012 

 
Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 

Tipo de sessão Quantidade 
Conjunta  05 

Conjunta Solene 12 

Total 17 

 
Quadro Geral de Matérias 

Apreciadas Quantidade 
PLN (aprovados) 05 

PRN (aprovado) 01 

Retificações (aprovadas) 03 

Total 09 

 
 
 

Atos do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
01 a 30/09/2012 

Nº Assunto 
42/2012 

(public. no DOU  
de 26/09/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 575, de 7 de agosto de 2012,  publicada no Diário 
Oficial da União de 8 de agosto de 2012, que “Altera a Lei nº 11.079, de’ 30 de dezembro de 2004, que institui 
normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública", tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

 
 
 
 

Correspondências Expedidas pela Secretaria-Geral da Mesa  
Secretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional 

01 a 30/09/2012 
Nº do 
Ofício Destinatário Assunto 

444/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha nos termos do § 8º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, o processado da Medida Provisória nº 573, de 2012, que “Abre crédito extraordinário, 
em favor dos Ministérios da Justiça, da Educação, da Saúde, dos Transportes, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, do Desenvolvimento Agrário, da Defesa, da Integração Nacional e das Cidades, no 
valor global de R$ 6.843.701.650,00, para os fins que especifica”. À Medida foram oferecidas 32 emendas 
e a Comissão Mista emitiu o Parecer nº 23, de 2012-CN, que concluiu pela aprovação da matéria. 

443/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha nos termos do § 8º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, o processado da Medida Provisória nº 572, de 2012, que “Abre crédito extraordinário, 
em favor do Ministério da Defesa, no valor de R$ 381.252.988,00, para os fins que especifica”. À Medida 
foram oferecidas 8 emendas e a Comissão Mista emitiu o Parecer nº 22, de 2012-CN, que concluiu pela 
aprovação da matéria. 

  



Nº do Destinatário Assunto Ofício 
442/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 20 de setembro de 2012, a Medida 
Provisória nº 582, de 2012, que “Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à 
contribuição previdenciária de empresas dos setores industriais e de serviços; permite depreciação de 
bens de capital para apuração do Imposto de Renda; institui o Regime Especial de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 de março de 
2012, quanto à abrangência do Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa; altera a incidência 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na comercialização da laranja; reduz o Imposto de 
Renda devido pelo prestador autônomo de transporte de carga; e dá outras providências”. Nos termos dos 
arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua 
tramitação. 

441/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 20 de setembro de 2012, a Medida 
Provisória nº 581, de 2012, que “Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO; 
autoriza a União a conceder subvenção econômica às instituições financeiras oficiais federais, sob a 
forma de equalização de taxa de juros nas operações de crédito para investimentos no âmbito do FDCO; 
altera as Leis nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, que tratam das 
operações com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste; constitui fonte adicional de recursos para ampliação de limites operacionais da Caixa 
Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A., e dá outras providências”. Nos termos dos arts. 2º e 3º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

440/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de 2002-CN, foi encaminhado à 
Excelentíssima Senhora Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 21, de 2012 (Medida 
Provisória nº 571, de 2012), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 25/09/2012, que 
“Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 
as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006; e revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 
1989, a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei 
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012”. 

438/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica a publicação, em avulsos e no DSF de 21/09/2012, o Parecer nº 21, de 2012-CN, da Mesa do 
Senado Federal, sobre o Projeto de Resolução nº 1, de 2010-CN, que “Altera o anexo da Resolução nº 1 
de 2006-CN, para modificar o quantitativo de emendas da Comissão Permanente de Legislação 
Participativa da Câmara dos Deputados”, que também foi publicado sob o nº 998, de 2012, no DSF de 
03/08/2012. 

437/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a 
Mensagem nº 406, de 2012, na origem, encaminhando, em meio magnético, Informações 
Complementares ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 24, de 2012, que “Estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 2013”, nos termos do art. 10 da lei nº 12.708, de 17 de 
agosto de 2012. O expediente e a mídia em meio magnético foram juntados ao processado do PLN nº 24, 
de 2012, e a matéria está publicada em suplemento ao DSF de 18/09/2012. 

436/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República, nos termos 
do art. 19 da lei nº 11.653, de 7 de abril de 2008, a Mensagem nº 95, de 2012-CN (nº 407/2012, na 
origem), que encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Avaliação do Plano Plurianual para o 
período 2008/2011, ano base 2011. A matéria, publicada em suplemento ao DSF de 18/09/2012, vai à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

435/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, no dia 14 de setembro de 2012, e publicou no 
dia 17 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 580, de 2012, que “Altera as Leis nº 11.759, de 31 de 
julho de 2008, que autoriza a criação da empresa pública Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica 
Avançada S.A. - Ceitec, e nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, que dispõe sobre a transferência 
obrigatória de recursos financeiros para a execução pelos Estados, Distrito Federal e Municípios de ações 
do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, e dá outras providências”. Nos termos dos arts. 2º e 
3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

434/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES, o Ofício nº 794, de 2012, na origem, encaminhando ao Congresso Nacional três novas vias dos 
relatórios Gerenciais, em substituição aos relatórios referentes ao terceiro e quarto trimestres de 2011 e 
ao primeiro trimestre de 2012. Os expedientes serão juntados, respectivamente, aos Ofícios do 
Congresso Nacional nºs 50, de 2011, 17 e 31, de 2012. 

433/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha cópia do Ofício – Sec. Episc. 077/2012, subscrito pelo Arcebispo Metropolitano de Brasília, 
Dom Sérgio da Rocha, em que confirma sua presença para presidir a celebração da Missa em Ação de 
Graças pelo encerramento dos trabalhos do ano legislativo, a ser realizada no dia 11 de dezembro de 
2012, às 11 horas no Salão Negro do Congresso Nacional. 

432/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência, em entendimento com essa Casa Legislativa, convoca sessão solene do 
Congresso Nacional a realizar-se no dia 1º de outubro do corrente, segunda-feira, às dezoito horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a homenagear o Movimento Outubro Rosa. 

431/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 11 de setembro de 2012, a Medida 
Provisória nº 579, de 2012, que “Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais, sobre a modicidade tarifária, e dá outras 
providências”. Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento 
Comum, fica constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o 
calendário para a sua tramitação. 

430/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Tendo em vista manifestações do Senador Lindbergh Farias e das Deputadas Benedita da Silva e Jandira 
Feghali, consulta nos termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão 
solene do Congresso Nacional no dia 14 de dezembro do corrente, sexta-feira, às quatorze horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a homenagear o ex-Reitor da UFRJ, Aloísio Teixeira, por sua 
trajetória de vida e pela luta para o aperfeiçoamento da educação superior no Brasil. 

  



Nº do Destinatário Assunto Ofício 
428/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 92, de 
2012-CN (nº 388/2012, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 19, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 564, de 2012), que “Altera as Leis nºs 12.096, 
de 24 de novembro de 2009, 12.453, de 21 de julho de 2011, para conceder crédito ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 9.529, de 10 de dezembro de 1997, 11.529, de 22 de 
outubro de 2007, para incluir no Programa Revitaliza do BNDES os setores que especifica, 11.196, de 21 
de novembro de 2005, 7.972, de 22 de dezembro de 1989, 12.666, de 14 de junho de 2012, 10.260, de 12 
de julho de 2001, 12.087, de 11 de novembro de 2009, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 10.849, de 23 
de março de 2004, e 6.704, de 26 de outubro de 1979, as Medidas Provisórias nºs 2.156-5, de 24 de 
agosto de 2001, e 2.157-5, de 24 de agosto de 2001; dispõe sobre financiamento às exportações 
indiretas; autoriza a União a aumentar o capital social do Banco do Nordeste do Brasil S.A. e do Banco da 
Amazônia S.A.; autoriza o Poder Executivo a criar a Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e 
Garantias S.A. – ABGF; autoriza a União a conceder subvenção econômica nas operações de crédito do 
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE; 
autoriza a União a participar de fundos dedicados a garantir operações de comércio exterior ou projetos 
de infraestrutura de grande vulto; revoga dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.545, de 14 de dezembro de 2011; e dá outras providências”. Nos 
termos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos 
termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão 
Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

427/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 88, de 
2012-CN (nº 371/2012, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei da nº 3, 
de 2012 que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária de 2013 e dá 
outras providências”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) 
Senhores Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, 
para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

426/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Reiterando os termos do Ofício CN nº 122/2012-SF, de 28 de março de 2012, e tendo em vista o disposto 
no art. 3º da Emenda à Constituição nº 69, de 2012, promulgada em 29 de março de 2012, que altera os 
arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, para transferir da União para o Distrito Federal as atribuições de 
organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal, solicita de acordo com a proporcionalidade e 
as normas vigentes nessa Casa, a indicação de 22 (vinte e dois) membros, sendo 11 (onze) titulares e 11 
(onze) suplentes, nos termos do art. 10, e um membro titular e um membro suplente, nos termos do artigo 
10-A, ambos do Regimento Comum, para integrar Comissão Especial Mista destinada a elaborar, em 60  
dias, os projetos de lei necessários à adequação da legislação infraconstitucional à matéria tratada na 
referida Emenda à Constituição. 

425/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de 2002-CN, foi encaminhado à 
Excelentíssima Senhora Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2012 (Medida 
Provisória nº 570, de 2012), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 12/09/2012, que 
“Altera as Leis nºs 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 12.462, de 4 de agosto de 2011, e 11.977, de 7 de 
julho de 2009; dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Municípios e ao Distrito Federal para 
ampliação da oferta da educação infantil; e dá outras providências”. 

422/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Presidente do Tribunal de Contas da União o Aviso nº 26, de 
2012-CN (nº 1011-GP-TCU/2012, na origem), encaminhando ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º 
do artigo 71 da Constituição Federal, o relatório das Atividades do TCU, referente ao 2º trimestre do 
exercício de 2012. A matéria, publicada no DSF de 06/09/2012, vai ao exame da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

421/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Presidente Substituto do Banco Central do Brasil o Aviso nº 
25, de 2012-CN (nº 92/2012-BCB, na origem), encaminhando ao Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 111 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, as Demonstrações Financeiras do 
Banco Central do Brasil referentes ao 1º semestre de 2012. A matéria, publicada no DSF de 05/09/2012, 
vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

420/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 85, de 
2012-CN (nº 357/2012, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei da 
Câmara nº 50, de 2012 (PL nº 2.844, de 2011, nessa Casa), que “Dispõe sobre os requisitos para 
ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exército”. Nos termos do art. 104 do 
Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, 
de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de 
relatar o veto. 

419/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 90, de 
2012-CN (nº 385/2012, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei da 
Câmara nº 180, de 2008 (PL nº 73, de 1999, nessa Casa), que “Dispõe sobre o ingresso nas 
universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores 
Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

418/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, no dia 31 de agosto de 2012, e publicou no 
mesmo dia, mês e ano, a Medida Provisória nº 578, de 2012, que “Permite a depreciação acelerada dos 
veículos automóveis para transportes de mercadorias e dos vagões, locomotivas, locotratores e tênderes 
que menciona, previstos na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI”. Nos 
termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, fica 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário 
para a sua tramitação. 

417/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, no dia 29 de agosto de 2012, e publicou no dia 
30 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 577, de 2012, que “Dispõe sobre a extinção das 
concessões de serviço público de energia elétrica e a prestação temporária do serviço, sobre a 
intervenção para adequação do serviço público de energia elétrica, e dá outras providências”. Nos termos 
dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua 
tramitação. 

  



Nº do Destinatário Assunto Ofício 
416/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a sessão solene do Congresso Nacional, anteriormente convocada para o dia 10 de 
setembro do corrente, segunda-feira, às dez horas, destinada a comemorar o centenário de nascimento 
de Augusto do Prado Franco, que se completa em 4 de setembro de 2012, será realizada dia 19 de 
novembro, segunda-feira, às dezoito horas e trinta minutos, no Plenário do Senado Federal. 

415/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Tendo em vista manifestações da Senadora Ana Amélia e da Deputada Janete Rocha Pietá, consulta nos 
termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão solene do Congresso 
Nacional no dia 1º de outubro do corrente, segunda-feira, às dezoito horas, no Plenário do Senado 
Federal, destinada a homenagear o Movimento Outubro Rosa. 

414/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência autuou por solicitação do Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, o Aviso nº 24, de 2012-CN (nº 1.071-Seses-TCU-Plenário/2012, na 
origem), do Presidente do Tribunal de Contas da União,  encaminhando ao Congresso Nacional cópia do 
Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 034.010/2011-4. A matéria, publicada em Avulsos e no 
DSF de 31/08/2012, retorna à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

413/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que o Senhor Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente da República, 
encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 81, de 2012-CN (nº 344/2012, na origem), na qual 
comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei do Senado nº 278, de 2009 (PL nº 3.754, de 2012, 
nessa Casa), que “Altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares”. Nos termos do art. 104 do 
Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, 
de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de 
relatar o veto. 

412/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 80, de 
2012-CN (nº 342/2012, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei da 
Câmara nº 3, de 2010 (PL nº 2.057, de 2007, nessa Casa), que “Dispõe sobre o processo e o julgamento 
colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas; altera o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, o Decreto- Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 - Código de Processo Penal, e as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de 
Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; e dá outras providências”. Nos termos do art. 
104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da 
Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser 
incumbida de relatar o veto. 

411/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que foi lida na Sessão do dia 31/08/2012 a Mensagem nº 91, de 2012-CN (nº 387, de 2012, na 
origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei nº 24, de 
2012-CN, que “Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2013”. A matéria 
será publicada em Suplemento ao DSF de 1º/09/2012 e irá à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

410/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Ministro do Tribunal de Contas da União, no exercício da 
Presidência, o Aviso nº 995-GP-TCU, de 2012, na origem, informando que foram constatados indícios de 
irregularidade grave na obra que menciona. A matéria, publicada no DSF de 29/08/2012, vai ao exame da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

409/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Presidente do Tribunal de Contas da União o Aviso nº 1.082-
Seses-TCU, de 2012, na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.253/2012-TCU-Plenário, proferido 
nos autos do processo nº TC 007.310/2012-9, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam. 
A matéria, publicada no DSF de 29/08/2012, vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

408/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de 2002-CN, foi encaminhado à 
Excelentíssima Senhora Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2012 (Medida 
Provisória nº 565, de 2012), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 28/08/2012, que 
“Altera as Leis nºs 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 11.524, de 24 de 
setembro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 9.469, de 10 de julho de 1997, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 8.029, de 12 de abril de 1990, 10.954, de 29 de setembro de 2004, e 11.314, de 3 de 
julho de 2006; e dá outras providências”. 

406/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica nos termos do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, que o Congresso Nacional aprovou e esta Presidência promulgou a Lei nº 12.713, de 
05 de setembro de 2012, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa, da 
Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$ 
688.497.000,00, para os fins que especifica”, cujas disposições foram adotadas pela excelentíssima 
Senhora Presidente da República como Medida Provisória nº 569, de 14 de maio de 2012. 

404/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a sessão solene do Congresso Nacional, anteriormente convocada para o dia 10 de 
setembro do corrente, segunda-feira, às dezessete horas, destinada a reverenciar a vida e a trajetória 
política de Ulysses Guimarães, será realizada dia 15 de outubro, segunda-feira, às dezessete horas, no 
Plenário do Senado Federal. 

403/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha nos termos do § 8º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, o processado da Medida Provisória nº 571, de 2012, que “Altera a Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001”. À Medida foram oferecidas 696 emendas e a Comissão Mista emitiu 
o Parecer nº 19, de 2012-CN, que concluiu pelo PLV nº 21, de 2012. 

 

  



B.1 – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO 

 
Resenha  

01 a 30/09/2012 
 

 
Reuniões Realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 
Instalação (INST) - 

Ordinárias (ROR) - 

Extraordinárias (REX) 3 

Audiências Públicas (RAP) - 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 3 

 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) - - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL - - 

 
 

  



Proposições em Tramitação 
Tramitação encerrada na CMO 

Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas
Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 

Res nº1/2006-CN 
PLN -Urgência 

Plenário CN 
MP - Término prazo 

regimental 

 Projetos de Lei CN (PLN) 1 2     

    - Crédito Suplementar e Especial       

• Texto Original  2     

• Substitutivo       

    - LDO/Alteração       

    - LOA/Alteração 1      

    - PPA/Revisão – Alteração       

Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 0 2     

• Texto Original       

• Projeto de Lei de Conversão       

• Perda de Vigência (Decreto Legislativo)       

 Avisos CN (AVN) 3      

    - Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 1      

• Pela Exclusão no Anexo VI da LOA 2012       

• Pela Inclusão no Anexo VI da LOA 2012      

• Pela Alteração no Anexo VI da LOA 2012       

• Arquivamento       

    -  Prestação de Contas       

    - Parecer Prévio do Governo  Federal       

    -  Outras Matérias 2      

 Mensagens CN  (MCN) 2      

    - Prestação de Contas       

    - Relatório de Avaliação do PPA 1      

    - Outras Matérias 1      

 Ofícios CN (OFN)       

    -  Prestação de Contas       

    -  Outras Matérias       

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)       

 Proposições  SF       

 Requerimentos CMO  (RCMO)       

 Emendas 2 43     

 Errata (art. 152 Res. 1/2006-CN)       

 Redação Final (art. 51 Regimento Comum)       

                                          TOTAL 8 47     

 
 

  



Resenha Consolidada 
01/03 a 30/09/2012 

 
 

 
Reuniões Realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 
Instalação (INST) 1 

Ordinárias (ROR) 12 

Extraordinárias (REX) 8 

Audiências Públicas (RAP) 4 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 26 

 
 
 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 12 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 12 - 

 
 
 

  



 
Proposições Apreciadas 

Tramitação encerrada na CMO 
Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas

Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN (PLN) 24 07     

    - Crédito Suplementar e Especial       

• Texto Original  6     

• Substitutivo       

    - LDO/Alteração  1     

    - LOA/Alteração 1      

    - PPA/Revisão – Alteração       

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 7 4    3 

• Texto Original       

• Projeto de Lei de Conversão       

• Perda de Vigência (Decreto Legislativo)       

 Avisos CN (AVN) 63      

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 13      

• Pela Exclusão no Anexo VI da LOA 2012       

• Pela Inclusão no Anexo VI da LOA 2012      

• Pela Alteração no Anexo VI da LOA 2012        

• Arquivamento       

    -  Prestação de Contas 3      

    - Parecer Prévio do Governo  Federal 3      

    -  Outras Matérias 44      

 Mensagens CN  (MCN e MSG) 55      

    - Prestação de Contas 8      

    - Relatório de Avaliação do PPA 4      

    - Outras Matérias 43      

 Ofícios CN (OFN) 124      

    -  Prestação de Contas 30      

    -  Outras Matérias 94      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 2      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 5 3     

 Emendas 4328 4207     

 Errata (art. 152 Res. 1/2006-CN) 3 3     

 Redação Final (art. 51 Regimento Comum)       

                                          TOTAL 4615 4224    3 

 
 
 
 

  



Resultados das Reuniões 
01 a 30/09/2012 

 
 
 
 
 

 
Reunião realizada em 4 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

6ª Reunião Extraordinária  
convocada para 04/9/2012, às 18h30min 

 (Iniciada e suspensa às 19h05min) 
 

Pauta nº 19/2012 
 

ABERTURA e SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
                                           

Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).    
 
Em virtude do início da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados, de acordo com o disposto no art.46, § 1º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos.  
 
Antes, convocou a continuação da reunião extraordinária, para o dia 05 de setembro, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 

2 da Câmara dos Deputados.  
 

Brasília, 04 de setembro de 2012. 

                                   
MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária da Comissão 
 
 
 
 
 
 

 
Reunião realizada em 5 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

Continuação da 6ª Reunião Extraordinária  
convocada para 05/9/2012, às 14 horas 

  (Reiniciada às 14h34min e encerrada às 14h36min) 
 

Pauta nº 19/2012 
 

REABERTURA e ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
                                           

Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).                                            
                                              

Em virtude da inexistência de quorum regimental para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, o Presidente encerrou os trabalhos. 

 
Antes, cancelou a realização de reunião extraordinária, convocada para o mesmo dia, 05 de setembro, quarta-feira, às 18 

horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados.  
 

Brasília, 05 de setembro de 2012. 

                            
                     MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária da Comissão 

 
 
 

  



 
 
 
 

 
Reunião realizada em 18 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

7ª Reunião Extraordinária  
convocada para 18/09/2012, às 18h 

 (Iniciada às 18h32 e suspensa às 18h37) 
 

Pauta nº 20/2012 
 
 

ABERTURA e SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
                                           

Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).    
 
Em virtude de não haver quórum necessário para deliberação das matérias nas representações da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos.  
 
Antes, convocou a continuação da reunião extraordinária, para o dia 19 de setembro, quarta-feira, às 11 horas, no plenário 

4 da Câmara dos Deputados.  
 

Brasília, 18 de setembro de 2012. 

 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária da Comissão 

 
 
 
 

 
Reunião realizada em 19 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

 
 

Continuação da 7ª Reunião Extraordinária  
convocada para 19/09/2012, às 11h 

 (Iniciada às 11h31 e suspensa às 12h01) 
 

Pauta nº 20/2012 
 

REABERTURA DOS TRABALHOS                                      
 

 O Presidente declarou reiniciados os trabalhos às 11h31. 
 

APRECIAÇÃO DAS ATAS 
 

 Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 11ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 10 e 11/7/2012; 5ª 
Reunião Extraordinária, realizada no dia 17/7/2012; 12ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 7 e 8/8/2012 e 6ª Reunião 
Extraordinária, realizada nos dias 4 e 5/9/2012. 

 
 O Presidente solicitou ao Plenário dispensa da leitura das Atas, porém o Deputado Felipe Maia pediu que elas 

fossem lidas. O Deputado Zeca Dirceu foi convidado para fazê-lo. Durante a leitura, às 12h01, a Reunião foi suspensa pelo Presidente 
devido ao início da Ordem do Dia na Câmara dos Deputados. A continuação foi convocada para o período subsequente ao término da 
Ordem do Dia. 

 
Brasília, 19 de setembro de 2012. 

                                 
MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária da Comissão 
 
 
 
 

  



 
 
 

 
Reunião realizada em 19 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

 
Continuação da 7ª Reunião Extraordinária  

convocada para 19/09/2012, às 11h 
 (Reiniciada às 12h35 e suspensa às 13h10) 

 
Pauta nº 20/2012 

 
REABERTURA DOS TRABALHOS 

 
 O Presidente declarou reiniciados os trabalhos às 12h35. 

 
APRECIAÇÃO DAS ATAS 

 
 A leitura das Atas foi retomada e o Presidente procedeu à votação na representação da Câmara dos Deputados. 

Contudo, o Deputado Ronaldo Caiado, Vice-Líder do DEM, solicitou verificação da votação. A Deputada Cida Borghetti realizou a 
chamada para votação nominal dos parlamentares. O resultado proclamado foi o seguinte: VOTOS SIM: Pelo PT, Deputados João 
Paulo Lima, Josias Gomes, Waldenor Pereira, Zeca Dirceu e Cláudio Puty; Pelo PMDB, Deputados Eliseu Padilha, Leandro Vilela 
e Lúcio Vieira Lima; Pelo PP, Deputados João Leão, Renato Molling e Cida Borghetti; Pelo PSD, Deputado Eduardo Sciarra; Pelo PR, 
Deputado João Maia; Pelo PDT, Deputados Paulo Rubem Santiago e Marcos Rogério; Pelo PSC Deputado Leonardo Gadelha. Total 
de votos SIM: 16.  O DEM declarou-se em obstrução. Após a proclamação do resultado, o Presidente declarou não haver número 
regimental para deliberação na representação da Câmara dos Deputados e suspendeu a Reunião às 13h10 e convocou a continuação 
para 14h.  

 
 

Brasília, 19 de setembro de 2012. 

 
MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária da Comissão 

 
 
 
 

 
Reunião realizada em 19 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

 
Continuação da 7ª Reunião Extraordinária  

convocada para 19/09/2012, às 11h 
 (Reiniciada às 14h47 e suspensa às 14h52) 

 
Pauta nº 20/2012 

 
REABERTURA E ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS                                      

 
 

Às 14h47 a Reunião foi reiniciada. O Presidente teceu comentários sobre questões regimentais e, por não haver quórum nas 
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, declarou encerrada a Reunião. 

 
Brasília, 19 de setembro de 2012. 

 
MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária da Comissão 

 
 
 
 
 

  



 
 
 

 
Reunião realizada em 25 de setembro de 2012 (Extraordinária) 

RESULTADO DA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA EM 25/09/2012  

LOCAL: Anexo II, Plenário 02  
HORÁRIO: 10h  

 
A - Relatórios:  

 
MEDIDAS PROVISÓRIAS  

 
1 - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 572/12 - do Poder Executivo - que "abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, 

no valor de R$ 381.252.988,00, para os fins que especifica".  
RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA.  
RELATÓRIO: voto favorável à Medida Provisória nos termos do Poder Executivo. Quanto às 8 (oito) emendas o relator 
indicou todas para INADMISSIBILIDADE.  
APROVADO O RELATÓRIO.  

  
 

2 - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 573/12 - do Poder Executivo - que "abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Justiça, da Educação, da Saúde, dos Transportes, do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Desenvolvimento Agrário, da 
Defesa, da Integração Nacional e das Cidades, no valor global de R$ 6.843.701.650,00, para os fins que especifica".  
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO LIMA.  
RELATÓRIO: voto favorável à Medida Provisória nos termos do Poder Executivo. Quanto às 32 (trinta e duas) emendas o 
relator indicou todas para INADMISSIBILIDADE.  
APROVADO O RELATÓRIO.  

  
 

PROJETOS DE LEI  
 

3 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 5/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Integração Nacional, crédito especial no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), para o 
fim que especifica".  
RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. 
 NÃO DELIBERADO.  

  
 

4 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 7/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 14.835.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e trinta e 
cinco mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".  
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO LIMA.  
RELATÓRIO: favorável ao projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. Ao projeto foram apresentadas 15 (quinze) 
emendas. O relator, quanto as emendas, indicou para INADMISSIBILIDADE as de nºs. 1 e 3 e ofereceu voto pela 
APROVAÇÃO a de nº. 12, e REJEIÇÃO das demais.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

5 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 8/12 - da Presidente da República - que "abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério do Trabalho e Emprego, crédito especial no valor de R$ 860.000,00 (oitocentos e sessenta mil 
reais), para os fins que especifica".  
RELATOR: Deputado OSMAR JÚNIOR.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

6 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 10/12 - da Presidente da República - que "abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor de R$ 802.197.850,00 (oitocentos e 
dois milhões, cento e noventa e sete mil, oitocentos e cinquenta reais), para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente".  

  



RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. O relator, quanto às 5 (cinco) 
emendas apresentadas, ofereceu voto pela REJEIÇÃO. 
 NÃO DELIBERADO.  

  
 

7 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 11/12 - da Presidente da República - que "abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério do Trabalho e Emprego, crédito suplementar no valor de R$ 136.028.187,00 (cento e trinta 
e seis milhões, vinte e oito mil, cento e oitenta e sete reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente".  
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO.  
RELATÓRIO: Favorável, nos termos do projeto, pela rejeição da emenda.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

8 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 12/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$ 37.500.000,00 
(trinta e sete milhões e quinhentos mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".  
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. Quanto às 05 (cinco) 
emendas apresentadas, o voto do relator foi pela REJEIÇÃO das emendas nº 04 e 05 e INADMISSIBILIDADE das demais.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

9 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 13/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Saúde, crédito especial no valor de R$ 5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reais), para 
os fins que especifica".  
RELATOR: Deputado VANDERLEI SIRAQUE.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. O relator, quanto as 5(cinco) 
emendas apresentadas, indicou para INADMISSIBILIDADE as de nºs. 2 e 3, e REJEIÇÃO das demais. 
NÃO DELIBERADO.  

  
 

10 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 14/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios de Minas e Energia, dos Transportes e das Comunicações, crédito suplementar no valor global de R$ 
141.276.277,00 (cento e quarenta e um milhões, duzentos e setenta e seis mil, duzentos e setenta e sete reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".  
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. O relator, quanto às 2 (duas) 
emendas apresentadas, REJEITADAS.  
APROVADO O RELATÓRIO.  

  
 

11 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 15/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação, da Educação, da Cultura e do Esporte e de Operações Oficiais de Crédito, 
crédito suplementar no valor global de R$ 1.789.182.545,00 (um bilhão, setecentos e oitenta e nove milhões, cento e oitenta 
e dois mil, quinhentos e quarenta e cinco reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".  
RELATOR: Deputado WALDENOR PEREIRA.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. Quanto às emendas 
apresentadas, indicou para INADMISSIBILIDADE a de nº 1 e REJEIÇÃO das demais.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

12 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 17/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Senado Federal, das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, da Presidência da República e do Ministério Público da 
União, crédito suplementar no valor global de R$ 97.162.367,00 (noventa e sete milhões, cento e sessenta e dois mil, 
trezentos e sessenta e sete reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".  
RELATOR: Deputado DUARTE NOGUEIRA.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. O relator, quanto à emenda 
apresentada, ofereceu voto pela REJEIÇÃO.  
APROVADO O RELATÓRIO.  

  
 

13 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 20/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, crédito suplementar no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais), para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente".  
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

  



14 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 21/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de Encargos Financeiros da União e de 
Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor global de R$ 1.228.086.820,00 (um bilhão, duzentos e vinte e 
oito milhões, oitenta e seis mil, oitocentos e vinte reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".  
RELATOR: Deputado ZECA DIRCEU.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. Quanto à emenda 
apresentada, REJEITADA.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

15 - PROJETO DE LEI (CN) Nº 23/12 - da Presidente da República - que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 
Justiças Eleitoral, do Trabalho e do Distrito Federal e dos Territórios, da Presidência da República e do Ministério das 
Relações Exteriores, crédito especial no valor global de R$ 209.495.824,00 (duzentos e nove milhões, quatrocentos e 
noventa e cinco mil, oitocentos e vinte e quatro reais), para os fins que especifica".  
RELATOR: Deputado VANDERLEI SIRAQUE.  
RELATÓRIO: Favorável, nos termos do projeto, pela rejeição da emenda.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
SUBTÍTULOS COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES  

 
16 - AVISO (CN) Nº 11/11 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 1141, de 2011 - TCU -

Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de 
Macrodrenagem do Canal do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES 
(TC 002.604/2011-6)".  
RELATOR: Deputado MAURO LOPES.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

17 - AVISO (CN) Nº 2/12 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 3280/2011 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à fiscalização para avaliar os atos direcionados à 
contratação das obras de construção do Campus Integrado do Instituto Nacional do Câncer - Inca (TC 030.993/2011-3)".  
RELATOR: Deputado ZECA DIRCEU.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

18 - AVISO (CN) Nº 16/12 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 967/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo à auditoria realizada em obras de saneamento básico, 
custeada com recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde - FUNASA, sendo também parte do Plano de 
Fiscalização de Obras Públicas para o exercicío de 2011 - TC 011.661/2011-9".  
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS.  
RELATÓRIO: voto pela suspensão da execução física, orçamentária e financeira das obras de esgotamento sanitário no 
Município de Pilar, no Estado de Alagoas, objeto do Convênio nº 2386/05 (Siafi 553836) e INCLUSÃO no Anexo VI da Lei nº 
12.595/2012 (LOA 2012), o Programa de Trabalho 10.512.0122.002L.0027 - Apoio a Implantação, Ampliação ou Melhoria de 
Sistema Público de Esgotamento Sanitário em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e Regiões Integradas de 
Desenvolvimento - No Estado de Alagoas, vinculado à Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo apresentado.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

19 - AVISO (CN) Nº 19/12 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 1622/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente às Obras do Canal Adutor do Sertão Alagoano (TC 
006.216/2012-9)".  
RELATOR: Deputado LIRA MAIA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
RELATÓRIOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO GOVERNO FEDERAL  

 
20 - AVISO (CN) Nº 16/11 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha ao Congresso Nacional, conforme dispõe o art. 

71, inciso I, da Constituição Federal, o Relatório e sua síntese, sobre as Contas do Presidente da República, acompanhados 
de Votos e do RELATÓRIO Prévio Conclusivo, referentes ao exercício de 2010" (Apensados: MCN 24/2011, OFN 24/2011, 
MCN 25/2011, OFN 15/2011, OFN 16/2011, OFN 18/2011, OFN 19/2011, OFN 20/2011, OFN 22/2011, OFN 23/2011, OFN 
21/2011 e OFN 17/2011). 
RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI.  
RELATÓRIO: voto pela aprovação das Contas do Presidente da República relativas ao exercício de 2010 e pelo 
arquivamento, sem julgamento de mérito, das Contas dos demais Órgãos e Poderes, nos termos dos Projetos de Decreto 

  



Legislativo apresentados.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL  

 
21 - AVISO (CN) Nº 30/10 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 

2590/2010 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo ao acompanhamento dos 
Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) referentes ao 1º quadrimestre de 2010, publicados peos seguintes órgãos: Câmara dos 
Deputados, Presidência da República, Ministério Público da União, Senado Federal, Conselho Nacional de Justiça, Superior 
Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Contas da União, Justiça Federal, Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, Órgãos da Justiça Eleitoral, da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho (TC 015.493/2010-5)". (Apensados: MCN 
64/2010, OFN 22/2010, MCN 65/2010, OFN 23/2010, OFN 25/2010, OFN 26/2010, OFN 27/2010, OFN 28/2010, OFN 
29/2010, OFN 31/2010 e OFN 24/2010). 
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo arquivamento da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

22 - AVISO (CN) Nº 10/11 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 1142, de 2011 - TCU -
Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF 
referentes ao 3º Quadrimestre de 2010, publicados por órgãos e entidades dos Poderes da União (TC 002.764/2011-3)". 
(Apensados: MCN 10/2011, OFN 3/2011, OFN 4/2011, OFN 6/2011, OFN 7/2011, OFN 8/2011, OFN 9/2011, OFN 10/2011, 
MCN 9/2011, OFN 5/2011 e OFN 13/2011) 
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

23 - AVISO (CN) Nº 17/11 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha, nos termos do § 3º do art. 122 da Lei nº 12.017, 
de 12 de agosto de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010), cópia do Acórdão nº 283, de 2011 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF apresentados 
pelos Poderes e órgãos da esfera federal correspondentes ao 2º quadrimestre de 2010 (TC 028.002/2010-5)". (Apensados: 
OFN 41/2010, OFN 44/2010, OFN 40/2010, OFN 42/2010, OFN 43/2010, OFN 45/2010, OFN 39/2010, MCN 163/2010, 
MCN 164/2010, OFN 37/2010 e OFN 38/2010) 
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

24 - AVISO (CN) Nº 19/11 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 2097, de 2011 - TCU -
Plenário, referente aos Relatórios de Gestão Fiscal, relativos ao 1º quadrimestre de 2011, dos Poderes e órgãos federais, 
nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - TC 015.497/2011-9". 
(Apensados: MCN 37/2011, MCN 38/2011, OFN 26/2011, OFN 27/2011, OFN 28/2011, OFN 29/2011, OFN 30/2011, OFN 
31/2011, OFN 32/2011, OFN 33/2011 e OFN 34/2011) 
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

25 - AVISO (CN) Nº 1/12 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha, em cumprimento ao art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 
de agosto de 2010, combinado com art. 5, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal 
referente ao 3º quadrimestre de 2011".  
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

26 - AVISO (CN) Nº 11/12 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 583/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao 2º quadrimestre de 2011, das ações previstas nos 
disopositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de Gestão 
Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes federais a que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 032.431/2011-2)". 
(Apensados: MCN 99/2011, MCN 100/2011, OFN 41/2011, OFN 42/2011, OFN 43/2011, OFN 44/2011, OFN 45/2011, OFN 
46/2011, OFN 47/2011, OFN 48/2011, OFN 49/2011 e OFN 40/2011) 
 RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

27 - AVISO (CN) Nº 12/12 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha cópia do Acórdão nº 726/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao 3º quadrimestre de 2011, das ações previstas nos 

  



disopositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de Gestão 
Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes federais a que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 001.801/2012-0)". 
(Apensados: MCN 10/2012, OFN 5/2012, MCN 11/2012, OFN 6/2012, OFN 7/2012, OFN 8/2012, OFN 9/2012, OFN 
10/2012, OFN 11/2012, OFN 12/2012, OFN 15/2012 e OFN 4/2012) 
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS  

 
28 - MENSAGEM (CN) Nº 46/10 - da Presidente da República - que "encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 129 

da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente 
ao primeiro quadrimestre de 2010". (Apensados: MCN 13/2011 e MCN 134/2010)  
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO das Mensagens nº 46/2010-CN, nº 34/2010-CN e nº 13/2011-CN.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

29 - MENSAGEM (CN) Nº 39/11 - da Presidente da República - que "encaminha, nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 9 
de agosto de 2010, o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário dos Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, fixada para o primeiro quadrimestre de 2011".  
RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

30 - MENSAGEM (CN) Nº 98/11 - da Presidente da República - que "encaminha nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 09 
de agosto de 2010, o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário do 2º Quadrimestre de 2011".  
RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

31 - MENSAGEM (CN) Nº 14/12 - da Presidente da República - que "encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 126 
da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010, o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente 
ao exercício de 2011".  
RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS DOS FUNDOS CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO  

 
32 - OFÍCIO (CN) Nº 2/08 - do Presidente do Banco da Amazônia - que "encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao 

artigo 20, parágrafo 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007". 
RELATOR: Deputado EDIO LOPES.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria. 
NÃO DELIBERADO.  

  
 

33 - OFÍCIO (CN) Nº 14/08 - do Ministro de Estado da Integração Nacional - que "encaminha ao Congresso Nacional, nos termos 
do § 5º, do art. 20 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de 
janeiro de 2007, cópia do Relatório das Atividades Desenvolvidas e Resultados Obtidos com a aplicação dos recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, elaborado pelo Banco da Amazônia S.A. e cópia do Relatório de 
Gestão (RELATÓRIO nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à 
Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para compor o processo de prestação de contas 
do FNO, referente ao exercício de 2007".  
RELATOR: Deputado EDIO LOPES.  
RELATÓRIO: Relatório, Dep. Edio Lopes (PMDB/RR), com voto pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

34 - OFÍCIO (CN) Nº 37/11 - do Banco da Amazônia - que "encaminha, em cumprimento ao § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989, cópia do Processo de Contas Ordinárias do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
(FNO), referente ao exercício de 2010".  
RELATOR: Deputado EDIO LOPES.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  

  



NÃO DELIBERADO.  
  

 
35 - OFÍCIO (CN) Nº 42/12 - do Banco da Amazônia - que "encaminha, nos termos do parágrafo 4° do art. 20 da Lei nº 7.827, de 

1989, cópia do Processo de Contas Ordinárias do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) referente ao 
exercício de 2011".  
RELATOR: Deputado LUCIO VIEIRA LIMA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
RELATÓRIOS DE ATIVIDADES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

 
36 - AVISO (CN) Nº 3/08 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao 

disposto no § 4º do art. 71 da Constituição Federal, o RELATÓRIO DAS ATIVIDADES do Tribunal de Contas da União, 
referente ao exercício de 2007".  
RELATOR: Deputado HUGO MOTTA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
OPERAÇÕES DE EMPRÉSTIMO DE CAPITAL DE GIRO CONTRATADAS PELA CEF  

 
37 - OFÍCIO (CN) Nº 31/09 - do Caixa Econômica Federal - que "encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o 

parágrafo 5º do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de 
Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela 
Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 de novembro de 2008". (Apensado: OFN 32/2010)  
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

38 - OFÍCIO (CN) Nº 32/10 - do Caixa Econômica Federal - (OFN 31/2009) - que "encaminha ao Congresso Nacional nos termos 
do § 5º do art. 1º da Lei 11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro -
2009".  
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

39 - OFÍCIO (CN) Nº 33/10 - do Caixa Econômica Federal - que "encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 
11.922, de 13 de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela 
Medida Provisória nº 445, de 06 de novembro de 2008". (Apensado: OFN 1/2011)  
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

40 - OFÍCIO (CN) Nº 1/11 - do Caixa Econômica Federal e Caixa Econômica Federal - (OFN 33/2010) - que "encaminha ao 
Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de 
operações de contratação da Linha de Crédito de Capital de Giro - 2º semestre de 2010".  
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 
41 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (CN) Nº 1/10 - do Sr. Otavio Leite  

RELATOR: Deputado RENATO MOLLING.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria, por perda de objeto.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
MENSAGENS DO SENADO FEDERAL  

  



 
42 - MENSAGEM (SF) Nº 190/09 - do Presidente do Supremo Tribunal Federal - que "encaminha ao Senado Federal Relatório 

da Audiência Pública nº 4, realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, 
a qual discutiu questões relativas às demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestações de saúde".  
RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
B - Requerimentos:  

 
43 - REQUERIMENTO Nº 3/12 - do Sr. Paulo Paim - que "requer a constituição de um Grupo de Trabalho com vistas à 

implementação de uma política de aumento real de aposentadorias e pensões, do Regime Geral de Previdência Social, com 
valores acima do salário mínimo no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento - CMO"  
NÃO DELIBERADO.  

  

 
B1 – Requerimento sobre a Mesa: 
 

44 - REQUERIMENTO Nº 37/12 - do Sr. Felipe Maia - (MPV 573/2012) - que "requer retirada de pauta da MPV 573/2012".  
REJEITADO.  

  
 

45 - REQUERIMENTO Nº 35/12 - do Sr. Antonio Imbassahy - (MPV 573/2012) - que "requer adiamento, por 24h, da votação da 
MPV 573/2012".  
REJEITADO.  

  
 

46 - REQUERIMENTO Nº 36/12 - do Sr. Felipe Maia - (MPV 573/2012) - que "requer adiamento, por 48h, da votação da MPV 
573/2012".  
REJEITADO.  

  

 
C - Outros:  

 
47 - AVISO (CN) Nº 13/11 - do Tribunal de Contas da União - que "encaminha, nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de 

agosto 2010, combinado com o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do 
Tribunal de Contas da União, referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2011".  
RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

48 - OFÍCIO (CN) Nº 51/11 - do Ministério do Esporte - que "encaminha relatório contendo os projetos que no exercício de 2010 
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte".  
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

49 - OFÍCIO (CN) Nº 16/12 - do Autoridade Pública Olímpica - APO - que "encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento 
ao disposto no art. 6º da Lei nº 12.396, de 2011, o Relatório de Atividades da Autoridade Pública Olímpica - APO referente 
ao 2º semestre de 2011".  
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO da matéria.  
NÃO DELIBERADO.  

  
 

50 - OFÍCIO (CN) Nº 32/12 - do Ministério do Esporte - que "encaminha ao Congresso Nacional Relatório contendo os projetos 
que no exercício de 2011 captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte".  
RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN.  
RELATÓRIO: pelo ARQUIVAMENTO.  
NÃO DELIBERADO.  

  



  

 

B.2 – Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças 
Climáticas – CMMC 

 
 
 
 

Resenha Consolidada 
10/04 a 30/09/2012 

 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 
Instalação (INST) 01 

Reuniões 12 

Total 13 
 
 

Proposições Quantidade 
Requerimentos (aprovados) 08 

Total 08 
 
 



 

 

 
    C - SECRETARIA DE COMISSÕES 

C.1 - SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  

01 a 30/09/2012 
 

 
REUNIÕES 

 
 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕE S PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 
COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 4 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 14 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 2 

REUNIÕES CONJUNTAS 3 

TOTAL 23 

 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

 
 

COMISSÕES 
 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE - 2 1 3 

CAS - 1 - 1 

CCJ  1       -  (¹) - 1 

CE 1 1 - 2 

CMA 1 1 2 4 

CDH - 6 1 7 

CRE - 1 - 1 

CI - 1 2 3 

CDR 1 - - 1 

CRA - - - - 

CCT - 1 - 1 

CMMC - - - - 

TOTAL 4 14 
 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas Comissões em Reuniões Conjuntas 
 
(¹) Reunião iniciada em 25/09/2012. Não incluída por ter sido suspensa. 
 
 



 

     

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (***), POR COMISSÃO 

 
 

SUBCOMISSÕES 
PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 

 
REUNIÕES

PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

TOTAL   

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 1 - 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – 
CISTAC  1 - 1 

TOTAL 2 
 
(***) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 
 
 
 
 

REUNIÕES CONJUNTAS 

NÚMERO DA REUNIÃO CONJUNTA  COMISSÕES E SUBCOMISSÕES  

26ª CMA e CI 

27ª CAE e CI 

28ª CMA e CDH 

TOTAL DE REUNIÕES CONJUNTAS = 3 
 
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  

 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 
Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 1 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS - 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ - 

Comissão de Educação – CE 1 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA 1 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  6 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE - 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI - 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR - 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA - 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT - 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC - 
 
TOTAL  
 

9 

 



 

     

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 1 

 
TOTAL  
 

2 

 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  

 
Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Serviços de Infraestrutura – CAE e 
CI 1 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CMA e CI 1 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CMA e CDH 1 

TOTAL 3 

 
 
 
TOTAL GERAL DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES E 
SUBCOMISSÕES 
 

14 

 
 
 



 

     

PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
MATÉRIA 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 2 - - - - - - - - - 2 

PLS  - 6 - 8 1 - - 4 4 - - - 23 

SCD - 1 - - - - - - - -- - - 1 
PLC  - - 1 2 - - - - - - - - 3 

PDS  - - - - - - 2 - - - 52 - 54 

PRS - - - 2 - - - - - - - - 2 
MSF 1 - - - - - - - - - - - 1 

OCS - 1 - - - - - - - - - - 1 

AVS - - - - - - - - - - 1 - 1 
AMA - - - - 1 - - - - - - - 1 

TOTAL  1 8 3 12 2 - 2 4 4 - 53 - 89 

 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 9 

PLC 2 

PDS 52 

TOTAL 63 

  
PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  

 
POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 2 

PLS 14 

SCD 1 

PLC 1 

PDS 2 

PRS 2 

MSF 1 

OCS 1 

AVS 1 

AMA  1 

TOTAL 26 



 

     

 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES  
E SUBCOMISSÕES 

 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 

- 1 1 2 4 10 - 5 3 - 3 - 29 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA (CMA) 1 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE SUBCOMISSÕES 1 

 
TOTAL DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 30 

 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
Aprovados 29 

TOTAL 29 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
Aprovados 1 

TOTAL 1 
 
 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 2 

Requerimento de Voto de Pesar  1 

TOTAL 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

     

 
RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 02/02 A 30/09/2012  

 
Reuniões Realizadas e Proposições Apreciadas  

 
 

REUNIÕES 
 
 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 
COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 87 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 256 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 51 

REUNIÕES CONJUNTAS 28 

TOTAL ACUMULADO 422 

 
 
 
 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

 
 

COMISSÕES 
 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 17 17 10 44 

CAS - 32 4 36 

CCJ 23 12 3 38 

CE 18 21 1 40 

CMA 3 28 8 39 

CDH - 49 4 53 

CRE 16 18 5 39 

CI - 19 7 26 

CDR 2 12 2 16 

CRA - 24 - 24 

CCT - 20 3 23 

CMMC 8 4 1 13 
TOTAL 

ACUMULADO 87 256 
 
 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
 

 



 

     

 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (*), POR COMISSÃO 

 
 

SUBCOMISSÕES 
PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 

 
REUNIÕES

PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

TOTAL   

CAS - Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência 
Social – CASEMP  5 - 5 

CAS - Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS – CASFGTS  7 - 7 

CCJ - Permanente de Segurança Pública – CCJSSP  3 - 3 

CMA - Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA  6 - 6 

CMA - Temporária para Acompanhar a Execução das obras 
da Usina de Belo Monte – CMABMONTE  4 - 4 

CMA - Temporária de Acompanhamento da Conferência da 
ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CMARIO20  - 4 4 

CDH - Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM  1 - 1 

CDH - Temporária de Erradicação da Miséria e Redução da 
Pobreza – CDHEMRP  1 - 1 

CRE - Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do 
Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas – CRE+20  - 4 4 

CRE - Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira – 
CREPAFF  1 - 1 

CI - Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC  20 - 20 

CDR - Permanente do Desenvolvimento do Nordeste –
CDRDN  1 - 1 

CDR - Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 
2016. - CDRCOOL 2 - 2 

TOTAL ACUMULADO  51 
 
(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 



 

     

 
    

 REUNIÕES CONJUNTAS 
 

NÚMERO DA  
REUNIÃO 

CONJUNTA 

 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 

 

 
TOTAL 

1ª, 4ª e 8ª  CAS  e  CDH  3 

2ª e 26ª CI   e  CMA   2 

3ª, 7ª, 12ª, 15 e 17ª  CRER+20  e CMARIO20  5 

5ª  CMA,  CCT  e  CRE  1 

6ª e 22ª CRE  e  CMA  2 

9ª e 10ª  CCJ   e  CAE  2 

11ª, 16ª e 27ª  CI  e  CAE  3 

13ª  CCT  e  CI  1 

14ª  CRE  e  CE  1 

18ª  CAE  e  Com.Mista.MPV 567  1 

19ª  CMMC  e CRE 1 

20ª  CAE, CI  e  CDR   1 

21ª CAE, CMA, CMO e três Comissões da Câmara dos Deputados  1 

23ª CAE, CCJ e CDR 1 

24ª  CAE e CAS 1 

  25ª CCT e CMA  1 

28ª CMA e CDH 1 

 
TOTAL ACUMULADO DE REUNIÕES CONJUNTAS = 28 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

     

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 
 

  
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 
 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 6 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 8 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 4 

Comissão de Educação – CE 19 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle – CMA 17 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  44 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 18 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 1 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR 3 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 12 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 7 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 8 
 
TOTAL ACUMULADO 
 
 

147 

 
 
 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

CAS – Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social - CASEMP  4 

CAS –Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CASFGTS 4 

CCJ – Permanente de Segurança Pública – CCJSSP 1 

CMA – Permanente da Água – CMAGUA 5 

CMA – Temporária para Acompanhar a Execução das Obras da Usina de Belo Monte 
– CMABMONTE 3 

CDH – Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM 1 

CI – Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 18 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

36 

 
 
 
 



 

     

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  

 
Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CI e CMA 2 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do Regime Internacional 
sobre Mudanças Climáticas e Subcomissão Temporária de Acompanhamento da 
Conferência da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CRER+20 (CRE) e 
CMARIO20 (CMA)  

5 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos 
Sociais – CDH e CAS 3 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, e Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CMA, CCT e CRE 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CRE e CMA 2 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Comissão de Assuntos Econômicos – 
CCJ e CAE 2 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Econômicos – CI e 
CAE 3 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Serviços de Infraestrutura – 
CCT e CI 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte – CRE e CE 1 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE - e Comissão Mista da Medida Provisória 
nº 567, de 2012  1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Serviços de Infraestrutura e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CAE, CI e CDR 1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas – CRE e CMMC 1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CAE, CMA e CMO (Senado Federal)  
e 3 Comissões da Câmara dos Deputados: Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle – CDEIC, CFT e CFFC  

1 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Assuntos Econômicos e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CCJ, CAE e CDR 1 

Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Assuntos Sociais – CAE e CAS 1 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática  e Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CCT e CMA 1 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CMA e CDH 1 

TOTAL ACUMULADO 28 

 
 
 
 
TOTAL GERAL ACUMULADO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 
 

211 



 

     

 
 
 

PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
MATÉRIA 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 12 - - - - - - - - - 12 
PLS  44 77 16 36 19 22 2 14 14 9 13 - 266 

ECD - - - - - - - - - 1 - - 1 

SCD 2 1 2     1 1 1 - - - - - - 8 
PLC  11 13 32 68 5 4 5 5 - 2 5 - 150 

PDS  1 1 - - - - 29 - - - 456 - 487 

PRS 2 - 4 7 - - - - - - - - 13 
RQS “SF” - - 1 - - - 12 - - - - - 13 

IND - - - - 1 - - - - - - - 1 

PFS - - - - 3 - - - - - - - 3 
EMEN 
PLEN - - 5 - - - - - - - - - 5 

MSF 43 - 3 - 1 - 18 2 - - - - 67 

OFS”S” - 1 3 1 2 - - 2 1 - - - 10 

OCS - 1 - - - - - - - - - - 1 

AVS 3 1 - - 2 - - - 1 4 1 - 12 

AMA - - - - 10 - - - - - - - 10 
SUG - - - - - 9 - - - - - - 9 

DAS - 1 - - - - - - - - - - 1 

REP. - - 1 - - - - - - - - - 1 

TOTAL  
ACUMULADO 106 96 79 113 44 36 66 23 16 16 475 - 1070 

 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS  116 

PLC  71 

PDS  456 

TOTAL ACUMULADO 643 

 



 

     

 
 
 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC  12 

PLS  150 

ECD  1 

SCD 8 

PLC  79 

PDS  31 

PRS 13 

RQS (SF) 13 

IND 1 

PFS 3 

EMEN PLEN  5 

MSF  67 

OFS “S” 10 

OCS  1 

AVS  12 

AMA 10 

SUG 9 

DAS 1 

REP 1 

TOTAL ACUMULADO 427 

 



 

     

 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES  
E SUBCOMISSÕES 

 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 
ACUMULADO 

29 56 28 42 66 105 24 39 21 28 33 8 479 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

CAS – Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social – CASEMP  1 

CCJ – Permanente de Segurança Pública – CCJSSP  8 

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 2 

CDH – Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM  1 

CI - Temporária sobre Aviação Civil – CISTAC  2 

CDR - Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016. – CDRCOOL 2 

TOTAL ACUMULADO  16 

 
TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE  

COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 
495 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
 

Aprovados 467 

Rejeitados 10 

Prejudicados  02 

TOTAL ACUMULADO 479 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

Aprovados 15 

Rejeitado 1 

TOTAL ACUMULADO 16 

 
 
 

 



 

     

 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 66 

Requerimento de Tramitação Autônoma 1 

Requerimento de Tramitação Conjunta 1 

Requerimento de Informações 8 

Requerimento de Autorização para Representação do Senado Federal 1 

Requerimento de Sobrestamento de Matéria 1 

Requerimento de Voto de Pesar 2 

Requerimento de Voto de Solidariedade e Apoio  1 

Proposta de Emenda à Constituição 1 

Projeto de Lei do Senado 4 

Projeto de Decreto Legislativo  2 

Indicação 1 

TOTAL ACUMULADO 89 

 
 

 
RELATÓRIOS APROVADOS PELAS SUBCOMISSÕES  

A SEREM APRECIADOS PELA RESPECTIVA COMISSÃO  
(Art. 73 § 2º do RISF) 

CAS - Subcomissão Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CASFGTS  

1 

TOTAL ACUMULADO 1 
 
 

 
 

EMENDAS APRESENTADAS À COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

 

EMENDAS APROVADAS AO PL Nº 3/2012-CN (PLDO/2013) 

TIPO/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL 

METAS 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 55 

TEXTO 13 13 13 5 39 10 22 4 3 7 10 139 
TOTAL 

ACUMULADO 18 18 18 10 44 15 27 9 8 12 15 194 

 
 
 
 
 
 
 



 

     

 RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DAS COMISSÕES PERMANENTES 
01 a 30/09/2012 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
 

- COMISSÕES PERMANENTES - 
 
 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) 

 

 
•  Dia 12 de setembro 
Finalidade: 
Discutir as diretrizes, implementação e perspectivas futuras da política monetária, em atendimento 
aos §§ 1º e 2º do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal. 
Participantes: 
• Alexandre Tombini - Presidente - Banco Central do Brasil 
 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO (CE) 

 

 
•  Dia 12 de setembro 
Finalidade: 
Educação Básica: Responsabilidade do Governo Federal? 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Autoria do Requerimento nº 73/11 - CE: Senadores Cristovam Buarque, 
Cássio Cunha Lima e Mozarildo Cavalcanti 
Participantes: 
• Fernando Veloso - Pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia - Fundação Getúlio Vargas - 
FGV 
• Priscila Fonseca da Cruz - Diretora Executiva - Todos Pela Educação 
• Cesar Callegari - Secretário de Educação Básica do Ministério da Educação 

 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (CMA) 

 
•  Dia 13 de setembro 
Finalidade: 
Debater a realidade do Bioma Cerrado 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 76/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Participantes: 
• Pedro Antônio Arraes - Diretor Presidente - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA 
• Roberto Brandão Cavalcanti- Secretário de Biodiversidade e Florestas - Ministério do Meio 
Ambiente - 
MMA 
• Donizete Tokarski - Presidente do Conselho - Agência Brasileira de Meio Ambiente e Tecnologia 



 

     

da Informação - ECODATA 
• Hiparidi Xavante - Coordenador Geral - Mobilização dos Povos Indígenas do Cerrado - 
MOPIC 
• Braulino Caetano dos Santos - Coordenador Geral - Rede Cerrado 
• Francisco José Barbosa de Oliveira Filho - Diretor do Departamento de Políticas para o 
Combate do Desmatamento - Ministério do Meio Ambiente - MMA 
• Tephot - Major - Aldeia do Ponto - Maranhão 
• Maria Nice Machado Aires - Movimento Interestadual de Quebradoras de Coco-Babaçu 
 
 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH) 

 

 
•  Dia 03 de setembro 
Finalidade: 
Debater o direito de greve no Brasil. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 97/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• José Almiram Rodrigues - Diretor da FASUBRA 
(representante de: Janine Vieira Teixeira) 
• Luiz Henrique Schuch - 1º Vice-Presidente encarregado de imprensa da ANDES 
(representante de: Marinalva Silva Oliveira) 
• Álvaro Sólon de França - Presidente - Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil - ANFIP 
• Paulo Barela - Membro - Secretaria Executiva Nacional - CSP-Conlutas 
• Manoel Messias Nascimento Melo - Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Emprego 
• Remi Castioni - Representante do PROIFES 
• Aníbal Moreira Junior - 1º Vice-Presidente do SINDILEGIS 
 
•  Dia 04 de setembro 
Finalidade: 
Debater a desoneração da folha de pagamento e as relações com os movimentos sociais. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 98/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• José Aparecido Carlos Ribeiro - Técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA 
(representante de: Vanessa Petrelli Corrêa) 
• Álvaro Sólon de França - Presidente - Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil - ANFIP 
• Eduardo da Silva Pereira - Coordenador-Geral - Estatística e Atuária do Ministério da Previdência 
Social - MPAS 
• Clóvis Roberto Scherer - Supervisor - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos - DIEESE 
• Warley Martins Gonçalles - Presidente - Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas 
- COBAP 
• Paulo Luiz Schmidt - Juiz 
(representante de: Renato Henry Sant'anna) 
• Moacyr Roberto Tesch Auversvald - Diretor Presidente - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade 
• Francisco Canindé Pegado do Nascimento - Secretário Geral da UGT 
• Antonio Maria Thaumaturgo Cortizo - Vice-Presidente da UGT 
• Miguel Salaberry Filho - Secretário de Relações Institucionais da UGT 
• Omar José Gomes - Presidente - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Terrestres - CNTTT 
• Joilson Antônio Cardoso - Representante da CTB 
 
•  Dia 06 de setembro 
Finalidade: 



 

     

Debater a precarização do trabalho no Brasil, abordando a terceirização, o simples trabalhista e a 
reforma da CLT. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 101/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Germano Silveira de Siqueira - Diretor Legislativo da ANAMATRA 
(representante de: Renato Henry Sant'anna) 
• Hélio Gherardi - Diretor Técnico do DIAP 
(representante de: Antonio Augusto de Queiroz) 
• Maria das Graças Costa - Representante da CUT 
(representante de: Vagner Freitas de Moraes) 
• Antônio Guillen - Membro da Coordenação Executiva da CSP-Conlutas 
(representante de: Atnágoras Lopes) 
• Carlos Eduardo Azevedo Lima - Presidente - Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho 
- ANPT 
• Marilane Oliveira Teixeira - Economista, Pesquisadora do Centro de Estudos sobre Sindicalismo 
e Relações do Trabalho da UNICAMP 
• Joilson Antônio Cardoso - Representante da CTB 
• Maximiliano Nagl Garcez - Diretor para Assuntos Legislativos da ALAL 
• Luiz Henrique Schuch - 1º Vice-Presidente encarregado de imprensa da ANDES 
 
•  Dia 10 de setembro 
Finalidade: 
Debater a importância da política de cotas e o estatuto racial. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 92/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Ticiana Imbroisi - Assessora Parlamentar da FUNAI 
(representante de: Marta Maria do Amaral Azevedo) 
• Mário Theodoro - Secretário-Executivo - Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
- SEPPIR 
(representante de: Luiza Helena Bairros) 
• Josefina Serra dos Santos - Secretária - Promoção da Igualdade Racial do Distrito Federal 
• Fernando Benicio dos Santos - Coordenador - Educação para Afrodescendentes e Carentes - 
EDUCAFRO 
• Ilma Fátima de Jesus - Coordenadora Geral de Educação para as Relações Étnico-Raciais do 
MEC 
• Carlos Alves Moura - Coordenador Geral do Centro Nacional de Informação e Referência da 
Cultura Negra da Fundação Cultural Palmares 
• Humberto Adami - Diretor de Relações Étnicas do Instituo de Advocacia Racial e Ambiental - 
IARA 
• Sérgio José Custódio - Presidente Nacional do Movimento dos Sem Universidade - MSU 
 
•  Dia 11 de setembro 
Finalidade: 
Debater o envelhecimento no Brasil: desafios e possibilidades. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 95/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Maria do Rosário Nunes - Ministra de Estado - Secretaria Especial de Direitos Humanos da 
Presidência da República 
• Glaucia Gauch - Embaixadora - Diretora do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais 
do Itamaraty 
• Vera Soares - Secretária de Politicas para Mulheres da Presidência da República 
• Karla Cristina Giacomin - Presidenta do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 
• Vicente Faleiros - Professor e Pesquisador na Área do Envelhecimento 
• Matheus Stivali - Diretor de Estudos Sociais do IPEA 
(representante de: Jorge Abrahão de Castro) 
• Isis Simões Menezes - Representante do Conselho de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - 
COFFITO 
• Ana Maria Ferreira Melo - Coordenadora Arquidiocesana de Brasília da Pastoral da Pessoa Idosa 
• Wilson Conciani - Reitor do Instituto Federal Brasília 
• Maria da Penha Silva Franco - Superintendente de Políticas para a Pessoa Idosa do Estado do 



 

     

Rio de Janeiro 
• Frederico Bastos - Diretor de Temas Sociais do Itamaraty 
 
•  Dia 13 de setembro 
Finalidade: 
Debater a criação do Instituto Nacional de Oceanografia, nos moldes dos grandes institutos 
oceanográficos existentes no mundo, voltados para o ambiente e a exploração dos mares. Será 
também debatida a regularização fundiária e a inclusão dos corais como área de preservação 
permanente. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 89/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Marco Antonio Raupp - Ministro de Estado - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
• Rodrigo Claudino - Coordenador-Geral de Planejamento e Ordenamento da Pesca Industrial 
Oceânica do Ministério da Pesca e Aquicultura 
(representante de: Flávio Bezerra da Silva) 
• Carlos Afonso Nobre Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do 
Ministério de Ciência e Tecnologia 
• Uirá Cavalcanti Oliveira - Oceanógrafo membro da Diretoria Nacional da Associação Brasileira de 
Oceanografia 
(representante de: Maria Inês Freitas dos Santos) 
• João Carlos Brahm Cousi - Reitor da Universidade Federal do Rio Grande - RS 
• Ernesto Luiz Casares Pinto - Vice-Reitor da Universidade Federal do Rio Grande - RS 
• Antônio Simões Silva - Coordenador-Geral de Expansão e Gestão das Instituições Federais de 
Ensino do Ministério da Educação 

 
 
 

- SUBCOMISSÕES  - 
 
 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA - CMAGUA (CMA) 

 
•  Dia 12 de setembro 
Finalidade: 
Discutir os grandes reservatórios de água no Brasil, sua viabilidade e importância no contexto das 
mudanças climáticas. 
Observações: 
Aprovado, extrapauta, REQUERIMENTO DA SUBCOMISSÃO DA ÁGUA Nº 2, DE 2012, para a 
realização desta audiência pública, de autoria do Senador Sérgio Souza. 
Participantes: 
• Altino Ventura Filho - Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético - Ministério de 
Minas e Energia - MME 
• Vicente Andreu Guillo - Diretor-Presidente - Agência Nacional de Águas - ANA 
• Albert Cordeiro Gerber de Melo - Diretor Geral - Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL 
 

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL -  CISTAC (CI) 

  
• Dia 12 de setembro 
Finalidade: 
Debater as ações dos seguintes Ministérios nas ações voltadas para a aviação civil brasileira: Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Fazenda; Ministério do Turismo e Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em atendimento ao Requerimento nº 01/2012–CISTAC, 
que estabelece a realização de um ciclo de Audiências Públicas para discutir políticas públicas para a 
aviação civil 
brasileira. 



 

     

Participantes: 
• Antonio Henrique Pinheiro Silveira - Secretário de Acompanhamento Econômico - Ministério da 
Fazenda - MF 
• Georges de Moura Ferreira - Professor de Direito Aeronáutico - Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás - PUC/GO - Consultor em Aviação 
• Neusvaldo Ferreira Lima - Diretor - Departamento de Infraestrutura Turística do Ministério do Turismo 

 

 
- CONJUNTA - 

 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (CMA) 
E COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (CI) 

 
• Dia 10 de setembro 
Finalidade: 
Discutir as rotas aéreas e os elevados preços das passagens nas regiões Norte e 
Nordeste do país. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 73/2012, Senador Rodrigo Rollemberg e outros 
- RQI 6/2012, Senador Jorge Viana 
- RMA 78/2012, Senador Randolfe Rodrigues 
Participantes: 
• Alberto Fajerman  - Assessor de Relações Institucionais - GOL Linhas Aéreas Inteligentes - GOL 
• Vitor Rafael Rezende Celestino - Diretor de Relações Institucionais - TRIP Linhas Aéreas - TRIP 
• Ricardo Chaves de Melo Rocha - Diretor do Departamento de Política de Serviços Aéreos - 

Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República - SAC/PR 
• Marcelo Mendonça - Diretor de Assuntos Coorporativos - TAM Linhas Aéreas - TAM 
• Danielle Pinho Soares Alcântara Crema - Superintendente de Regulação Econômica e 

Acompanhamento de Mercado - Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 
• Jorge Vianna - Diretor de Relações Institucionais - Passaredo Linhas Aéreas 

 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) E  
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (CI) 

 
• Dia 11 de setembro 
Finalidade: 
Apresentação dos planos da Petrobras para os próximos anos e exposição informativa sobre o Plano de 
Negócios 2012-2016 da empresa. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 11/2012, Senador Inácio Arruda 
- RQE 26/2012, Senador José Pimentel 
- RQE 27/2012, Senador Ricardo Ferraço 
- RQI 29/2012, Senador Ricardo Ferraço 
- RQI 30/2012, Senador Ricardo Ferraço 
Participantes: 
• Maria das Graças Silva Foster - Presidente – Petrobras 
 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (CMA) 
E COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH) 

 
•  Dia 18 de setembro 
Finalidade: 
Discutir a implantação de políticas públicas promotoras da acessibilidade dos deficientes auditivos, 



 

     

especialmente no tocante à disponibilização da comunicação em Libras pelos diversos órgãos públicos. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 84/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
- RDH 106/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Roberto John Gonçalves da Silva - Coordenador Geral do Departamento de Políticas Temáticas dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência - Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência - SNPD 
(representante de: Antônio José Nascimento Ferreira) 
• Sueide Miranda Leite - Diretor Presidente - Instituto Cultural, Educacional e Profissionalizante de 
Pessoas com Deficiência do Brasil - ICEP Brasil 
• Felipe Fritz Braga - Procurador da República - Ministério Público Federal 
• Waldimar Carvalho da Silva -Professor de Libras 
• Aline Mendes Abreu - Representante - Sindicato dos Intérpretes de Libras 
• Isaías Leão - Assessor da Gerência da Central de Intérpretes de Libras - GECIL - Secretaria de 
Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do Distrito Federal - SEJUS 

 
  

MATÉRIAS APRECIADAS  
 
(***) NT = Matéria apreciada em decisão Não Terminativa  
          T = Matéria apreciada em decisão Terminativa  

MATÉRIA RESULTADO (***) COMISSÃO DIA 

               PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO – PEC 

PEC 1/2012 - Altera o art. 150, VI, da Constituição Federal, 
para instituir imunidade de impostos incidentes sobre produtos 
elaborados com material reciclado ou reaproveitado. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 12/09 

PEC 42/2012 - Cria Tribunal Regional Federal. Aprovado o parecer 
favorável. (NT)  

CCJ 12/09 

               PROJETO DE LEI DO SENADO – PLS 

PLS 4/2007 - Dispõe sobre isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), na aquisição de insumos e 
equipamentos especificados, utilizados na produção de leite. 

Tramita em conjunto com  

PLS 589/2007 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados na aquisição de veículos automotores para 
transporte de mercadorias quando adquiridos por agricultores 
familiares e suas associações ou cooperativas. 

Tramita em conjunto com  

PLS 590/2007 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados na aquisição de veículos automotores por 
associações, sindicatos e federações representativas de 
trabalhadores ou de categoria econômica. 

Tramita em conjunto com  

PLS 174/2008 - Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, para conceder isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidente sobre veículos automotores 
adquiridos por pessoas portadoras de hemofilia. 

Tramita em conjunto com  

PLS 181/2008 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para alimentos dietéticos e exclui a 
receita de sua venda da incidência das contribuições que 

Aprovado o parecer 
favorável ao PLS nº 4, 
de 2007, na forma do 
Substitutivo oferecido, e 
rejeitados os demais, 
que tramitam em 
conjunto. (NT) 

CE 11/09 



 

     

menciona. 

Tramita em conjunto com  

PLS 240/2008 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS incidentes sobre veículos para transporte coletivo de 
estudantes, quando adquiridos por Prefeituras Municipais e 
pelo Distrito Federal, bem como por profissionais autônomos e 
suas cooperativas habilitados e dedicados exclusivamente ao 
transporte escolar. 

Tramita em conjunto com  

PLS 449/2008 - Prorroga até 31 de dezembro de 2014 a 
vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para 
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como 
por pessoas portadoras de deficiência física, e dá outras 
providências. 

Tramita em conjunto com  

PLS 463/2008 - Altera a Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 
1997, para ampliar o rol de produtos e estender a isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) nela 
especificados às Casas Militares ou aos Gabinetes Militares da 
União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Tramita em conjunto com  

PLS 45/2009 - Altera o inciso IV, do art. 1º, da Lei nº 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995, que trata da isenção de IPI na 
compra de automóveis para uso particular das pessoas que 
especifica, para compreender a todas as pessoas com 
deficiência. 

Tramita em conjunto com  

PLS 277/2009 - Concede isenção do Imposto de Importação e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes na 
aquisição de cadeira de rodas por pessoas portadoras de 
deficiência física, reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição 
Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
incidentes na importação e na venda no mercado interno 
desse produto e cria incentivo para as instituições financeiras 
oferecerem linhas de crédito especiais para sua aquisição. 

Tramita em conjunto com  

PLS 305/2009 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados a ferramentas diversas. 

Tramita em conjunto com  

PLS 347/2009 - Estabelece isenção de impostos federais 
quando da aquisição de veículos por Governos dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 

Tramita em conjunto com  

PLS 380/2009 - Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, para isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) veículos de carga quando adquiridos por transportadores 
autônomos. 

Tramita em conjunto com  



 

     

PLS 160/2010 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente sobre a receita bruta decorrente da 
venda de motocicletas com cilindrada até 125 cm3, no 
mercado interno, quando adquiridos por motoboys ou 
mototaxistas. 

Tramita em conjunto com  

PLS 197/2010 - Acrescenta o inciso VI, ao artigo 1º, da Lei nº 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, na aquisição 
de automóveis para a utilização no transporte autônomo de 
passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência 
físicas, e dá outras providências. 

Tramita em conjunto com  

PLS 130/2011 - Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de cadeiras de 
rodas por pessoas portadoras de deficiência física e 
acrescenta dispositivos às Leis nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 
estabelecer alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) sobre as receitas decorrentes da venda de cadeiras 
de rodas às mencionadas pessoas. 

PLS 585/2007 - Altera o art. 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril 
de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - SINAES, para fortalecer a fiscalização do 
Poder Executivo sobre as instituições de educação superior no 
sistema federal de ensino. 

Rejeitado o Projeto. (T) CE 11/09 

PLS 706/2007 - Altera o art. 52 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional, para exigir, nas universidades, percentagens 
específicas mínimas para doutores, mestres e docentes com 
regimes de trabalho em tempo integral. 

Aprovado o Projeto 
favorável, com as 
emendas nºs 01-
CCJ/CE e 02-CCJ/CE. 
(T) 

CE 11/09 

PLS 312/2009 - Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, e a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para 
isentar do imposto de renda os rendimentos de professores 
pós-graduados, obtidos em escolas do ensino básico da rede 
pública, quando no exercício de cargos acumulados nos 
termos do art. 37, XVI, a e b, da Constituição Federal. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
emenda nº01-CE. (NT) 

CE 11/09 

PLS 110/2010 - Acrescenta art. 288-A ao Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para definir o crime 
de torcida organizada voltada para a prática de Violência. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CE 11/09 

PLS 114/2010 - Altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 
2003, que institui a Política Nacional do Livro, para atualizar a 
definição de livro e para alterar a lista de equiparados a livro. 

Aprovado o Projeto 
com a Emenda nº 01-
CAE/CE. (T) 

CE 11/09 

PLS 167/2011 - Altera o inciso III, do art. 18 da Lei nº 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, para retirar a exigência de valores 
máximos de financiamento e de aquisição de imóveis no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CDR 12/09 

PLS 238/2011 - Dispõe sobre a imunização de mulheres na 
faixa etária de nove a quarenta anos com a vacina 
antipapilomavírus humano (HPV), na rede pública do Sistema 
Único de Saúde de todos os Estados e Municípios brasileiros. 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado, nos termos do 
art. 284 do RISF. (T) 

CAS 12/09 



 

     

 (Turno Suplementar) 

PLS 284/2011 - Dispõe sobre o exercício da profissão de 
cuidador de idoso. 

Aprovado o Projeto,  
em turno único, na 
forma da Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo). (T)  

CAS 12/09 

PLS 444/2011 - Altera a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e dá outras providências, para determinar a medição 
individualizada do consumo hídrico nas edificações 
condominiais. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 01 e 02-
CDR. (NT) 

CDR 12/09 

PLS 556/2011 - Dispõe sobre o exercício domiciliar de 
profissão liberal (home office). 

Aprovado o Projeto. (T) CAS 12/09 

PLS 603/2011 - Institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos do Doente de Lúpus. 

Aprovado o Projeto, em 
turno único, na forma 
da Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo). (T) 

CAS 12/09 

PLS 621/2011 - Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador(FAT), para assegurar, às pessoas com 
deficiência, a reserva de vagas em programas de qualificação 
profissional. 

Aprovado o Projeto. (T)  CAS 12/09 

PLS 676/2011 - Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
para incluir no rol dos crimes hediondos os crimes de formação 
de quadrilha, corrupção passiva e ativa, peculato, e os crimes 
contra licitações relativos a contratos, programas e ações nas 
áreas da saúde pública ou educação pública. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CE 11/09 

PLS 688/2011 - Dispõe sobre o perdão de dívidas oriundas de 
operações de crédito rural contratadas por instituições 
financeiras federais na área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), e dá outras 
providências. 

Aprovado o parecer, 
favorável. (NT) 

CDR 12/09 

PLS 704/2011 - Acrescenta inciso e altera parágrafo único do 
art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para reduzir a 
0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, e isenta de IPI a aquisição de veículos de carga para 
motoristas autônomos. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT)  

CI 12/09 

PLS 2/2012 - Altera a redação dos artigos 32 e 36 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para inserir novas 
disciplinas obrigatórias nos currículos dos ensinos fundamental 
e médio. 

Aprovado o Projeto. (T) CE 11/09 

PLS 29/2012 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código do Trânsito Brasileiro, para dispor 
sobre a aferição de peso dos veículos de transporte coletivo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CI 12/09 

PLS 43/2012 - Altera a Lei nº 9.797, de 6 de maio de 1999, 
para dispor acerca da técnica de reconstrução imediata da 
mama por meio de cirurgia plástica reparadora. 

Aprovado o Projeto. (T) CAS 12/09 

PLS 79/2012 - Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados incidente sobre forro de PVC. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CMA 11/09 



 

     

PLS 83/2012 - Modifica o art. 482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 e o art. 132 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, para disciplinar a demissão e estabelecer garantia 
provisória de emprego ao alcoolista. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CAS. (NT) 

CAS 12/09 

PLS 155/2012 - Destina recursos ao Fundo Nacional de Meio 
Ambiente, instituído pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, 
para o pagamento por serviços ambientais e para a 
recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação 
permanente ripárias. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CI 12/09 

PLS 195/2012 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para tornar obrigatório o 
uso de sistema antitravamento das rodas (ABS) nos veículos 
automotores.  

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 01 - CI. 
(NT) 

CI 12/09 

PLS 214/2012 - Institui Política de Desenvolvimento 
Sustentável do Cerrado. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CDR 12/09 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – SCD 

SCD 32/1997 - Dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente 
com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para 
seu início. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT)  

CAS 12/09 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA – PLC 

PLC 51/2010 - Institui o Prêmio Paulo Freire de Criatividade no 
âmbito do ensino da rede pública. 

Rejeitado o Projeto. (T) CE 11/09 

PLC 100/2011 - Altera a denominação da Universidade 
Federal do Oeste do Pará - UFOPA para Universidade Federal 
da Integração Amazônica - UNIAM. 

Rejeitado o Projeto. (T) CE 11/09 

PLC 40/2012 - Dispõe sobre a criação de cargos de 
provimento efetivo no Quadro de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC). 

Aprovado o parecer 
favorável ao Projeto. 
(NT) 

CCJ 12/09 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO – PDS 

PDS 73/2012 - Aprova o texto da Convenção das Nações 
Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de 
Mercadorias, estabelecida em Viena, em 11 de abril de 1980, 
no âmbito da Comissão das Nações Unidas para o Direito 
Mercantil Internacional. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 13/09 

PDS 118/2012 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA ITAUNENSE DE RADIODIFUSÃO DE LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Jordânia, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto, 
com a Emenda nº 01-
CCT. (T) 

CCT 12/09 

PDS 121/2012 - Aprova o texto do Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Popular da China sobre 
Auxílio Judicial em Matéria Civil e Comercial, assinado em 
Pequim, em 19 de maio de 2009. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 13/09 

PDS 152/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE VIDA PLENA para executar 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 



 

     

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Garça, 
Estado de São Paulo. 

PDS 174/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO DA 
COLÔNIA TRIUNFO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 178/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO FM NORTE PIONEIRA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná. 

Aprovado o  Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 186/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA CENTRAL DE 
SANTIAGO para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Santiago, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 187/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ABRAQUA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
QUALIFICAÇÃO E ENSINO PRÓ-RÁDIO para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 193/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO PANEMA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Andirá, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 199/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ELDORADO LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 200/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à REDE COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO DE 
PELOTAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 201/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO TRANSAMÉRICA FM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 202/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO VOZ DE ITABAIANA LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Itabaiana, Estado de Sergipe.  

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 205/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TELECOMUNICAÇÕES CAMPOS DOURADOS 
LTDA. para explo-rar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Cascavel, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 207/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE AMIGOS DE BAIRROS 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 208/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 



 

     

ASSOCIAÇÃO CULTURAL CAFELANDENSE para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cafelândia, 
Estado de São Paulo. 

PDS 211/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO MUSICAL FM S/C LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Jacareí, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 212/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO INTEGRAÇÃO SUL LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Santana do Livramento, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 214/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à 
TELEVISÃO GUARARAPES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Cerro Azul, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 218/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CULTURA DE ARVOREZINHA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Arvorezinha, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 219/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CENTRO DE COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA 
DE ACRELÂNDIA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Acrelândia, Estado do Acre. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 220/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO BRASÍLIA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 221/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E BENEFICENTE DE MÃES 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Biritinga, Estado da 
Bahia. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 223/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE DE RADIODIFUSÃO PADRE 
EDUARDO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Terra Rica, Estado do 
Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 224/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO DIFUSORA GUARAPUAVA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 227/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO LIBERDADE DE SERGIPE FM LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 229/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL DE 
COMUNICAÇÃO DO CHUÍ para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Chuí, Estado do Rio 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 



 

     

Grande do Sul. 

PDS 230/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA CULTURA - AMIC para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Orós, Estado 
do Ceará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 232/0212 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA 
AMIGOS DA TERRA DE PAULO FRONTIN para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paulo 
Frontin, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 233/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CAIUÁ LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Paranavaí, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 234/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO FM CLUBE UM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Tupanciretã, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 236/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à FUNDAÇÃO ALDEIA SOS DE GOIOERÊ para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Goioerê, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 242/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO MINUANO DE ALEGRETE LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Alegrete, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 243/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 244/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO TRANSAMÉRICA DE CURITIBA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 245/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO PALMEIRA FM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 251/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à EMPRESA JORNALÍSTICA NOROESTE LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 252/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA DA PENHA DO 
ESPÍRITO SANTO para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Vitória, Estado 
do Espírito Santo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 



 

     

PDS 257/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO MARUMBY LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Campo Largo, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 258/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
CIDADE FM DE PALHOÇA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Joinville (Pirabeiraba), Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 259/2012 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA ITAUNENSE DE RADIODIFUSÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Alto Rio Doce, Estado de Minas 
Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 264/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CIDADE DE ITU LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itu, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 265/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Joinville, Estado 
de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 266/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ASTORGA BROADCASTING LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Astorga, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 268/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO JORNAL DE ASSIS CHATEAUBRIAND 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 269/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à 
EMPRESA DE COMUNICAÇÃO PRINCESA DO VALE LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de São Pedro do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 270/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à 
NATUREZA FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Buritizal, Estado 
de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 271/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
QUIGUAY LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Palmas, Estado do 
Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 279/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO UNIÃO DAS MULHERES FLORIANENSES - 
AUMF para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Floriano, Estado do Piauí. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 280/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à STAR 
FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Bocaína, Estado do Piauí. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 



 

     

PDS 284/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E EDUCATIVA DE VIDIGAL para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Cianorte – Vila Vidigal, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 285/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SOLIDARIEDADE para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 297/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ACOMARES – ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 
RADIODIFUSÃO MARES DO SUL FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Capão da Canoa, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PDS 298/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO DE RIO 
ESPERA - ACORARE para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Rio Espera, Estado de Minas Gerais. 

 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 12/09 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO – PRS 

PRS 56/2011 - Denomina GELDA LYRA NASCIMENTO as 
dependências da Secretaria de Taquigrafia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CE 11/09 

PRS 1/2012 - Altera a Resolução nº 42, de 2010, que cria o 
Programa Senado Jovem Brasileiro, para modificar critérios de 
participação dos estudantes. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
emendas nº01-CCJ/CE, 
nº02-CCJ/CE e nº03-
CCJ/CE. (NT) 

CE 11/09 

MENSAGEM – MSF 

MSF 83/2011 - Propõe ao Senado Federal seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, entre o Estado do Rio de 
Janeiro e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de até USD 300,000,000.00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos) de principal, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do 
"Programa de Desenvolvimento Econômico, Social e de 
Sustentabilidade Fiscal II do Estado do Rio de Janeiro 
(PRODESF II)". 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
do PRS apresentado. 
(NT) 

CAE 25/09 

OFICIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS – OCS 

OCS 1/2012 - Encaminha cópia da sentença proferida nos 
autos do Processo nº 2003.34.00.009532-1; em que figuram 
como autor, AARFFSA - ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS 
DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A e, como réus, UNIÃO 
FEDERAL e OUTROS, tendo em vista parte final da referida 
sentença.  

Aprovado o parecer 
pelo arquivamento. (NT)  

CAS 12/09 

AVISO – AVS 

AVS 8/2006 - Encaminha ao Senado Federal cópia do 
Acórdão nº 2.148/2005 -TCU (Plenário), bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, referente à 
Auditoria Operacional realizada no Fundo de Universalização 

Aprovado o parecer, 
pelo arquivamento. (NT) 

CCT 12/09 



 

     

de Serviços de Telecomunicações - Fust, com o objetivo de 
verificar que dificuldades, limitações ou barreiras impedem a 
aplicação dos recursos desse fundo. 

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE– AMA 

AMA 13, de 2012 - Encaminha cópia do RELATÓRIO FINAL, 
VOTO DO RELATOR e ANEXOS da Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Câmara Municipal de Nova Friburgo - RJ que 
apurou as questões referentes à tragédia climática que se 
abateu sobre o município de Nova Friburgo, às contratações 
dela decorrentes, bem como a utilização dos recursos 
públicos. 

 

Aprovado o parecer da 
CMA, pelo 
arquivamento do Aviso, 
pela aprovação de 
pedido de informação 
ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia, pela 
aprovação de audiência 
pública sobre o Sistema 
Nacional de Defesa 
Civil, sua estrutura e 
funcionamento, pela 
aprovação de pedido 
de informações ao 
Ministério da Integração 
Nacional, à Casa Civil 
da Presidência da 
República e ao 
Ministério do 
Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
(NT) 

CMA 11/09 

 
 
 



 

     

 

Legendas – Comissões 
 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça E Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura E Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

 
Legendas – Proposições 

PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS “S”– Ofício “SF” 
OCS - OFS “CAS” - Ofício da Comissão de Assuntos Sociais  
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AMA  - AVS “CMA” - Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DEN – Denúncia 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
REP – Representação 
 
 
 
 
 



 

C.2 - Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais  
e Parlamentares de Inquérito 

 
Relatório da SSCEPI – 02/02 a 30/09/2012 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO PENAL 

(JURISTAS) 
RQS 756/2011 

2011 4         
Comissão encerrada e 

Relatório Final 
aprovado em 
18/06/2012 

2012 18         

Total 22         

QUESTÕES 
FEDERATIVAS 

(JURISTAS) 
RQS 25/2012 

2012 10          

REFORMA DO 
CÓDIGO PENAL 

PLS 236/2012 
2012 5 5 4        

MODERNIZAÇÃO 
DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
PLS 281, 282 e 

283/2012 

2012 2          

 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - CPI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

TRÁFICO 
DE 

PESSOAS 
RQS 

226/2011 

2011 20 127 127 112    1  

Relatório Parcial aprovado em 
21.12.2011 

2012 8 71 71 26    -  

Total 28 198 198 138    1  

ECAD 
RQS 

547/2011 

2011 16 147 141 96    -  

Comissão encerrada e 
Relatório Final aprovado em 

26.04.2012 
2012 3 - - 3    1  

Total 19 147 141 99    1  

  



 

 

COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO - CPMI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

VIOLÊNCIA 
CONTRA A 

MULHER NO 
BRASIL 

RQN 4/2011 

2012 26 704 698 280       

OPERAÇÕES 
VEGAS E 
MONTE 
CARLO 

RQN 1/2012 

2012 30 1072 591 1391       

 

AUDIÊNCIAS 

AUDIÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão de Juristas – Anteprojeto de Código Penal (CJECP) 4 

Reforma do Código Penal (CTRCP) 3 

CPI do ECAD (CPIECAD) 1 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil 
(CPITRAFPE) 

3 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 17 

CPMI Operações Vegas e Monte Carlo 21 

TOTAL 49 

 
 

 

COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL 
(CJECP) 

 

 Dia 24 de fevereiro em São Paulo/SP 
Finalidade: 
Debates sobre o Capítulo “Dos Crimes Contra a Vida” com a finalidade de subsidiar a elaboração do 
Anteprojeto do Novo Código Penal. 
Participantes: 
o Ricardo Garisio Sartori - Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo; 
o Fernando Grella Vieira - Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo; 
o Luiz Flávio Borges D’Urso - Presidente da Ordem dos Advogados de Brasil, Seção São Paulo. 

  



 

 

 Dia 23 de março 
Finalidade: 
Debates sobre o Capítulo “Dos Crimes Contra a Administração Pública” com a finalidade de subsidiar a 
elaboração do Anteprojeto do Novo Código Penal. 
Participantes: 
o Henrique de Sousa Lima - Representante da Controladoria Geral da União –CGU; 
o Antônio Davi - Advogado da União; 
o José Robalinho Cavalcante - Procurador da República; 
o Tércio Issami Tokano - Advogado da União - Diretor Substituto do Departamento de Patrimônio e 

Probidade; 
o João Alberto Simões Pires Franco - Defensor Público Federal; 
o Reynaldo Soares da Fonseca - Desembargador Federal - Representante da Associação dos Juízes 

Federais do Brasil – AJUFE; 
o Adalberto Jorge Xisto Pereira - Desembargador Representante da Associação dos Magistrados 

Brasileiros-AMB; 
o Luís Maximiliano Lael Telesca Mota - Secretário-Geral Adjunto - Representante OAB/DF; 
o Cláudia Chagas - Representante do Conselho Nacional do Ministério Público; 
o Dermeval Farias Gomes Filho - Promotor de Justiça do MPDFT - Representante do Conselho 

Nacional do Ministério Público; 
o Mohamed Ale Hasan Mahmoud - Coordenador Regional do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – 

IBCCRIM; 
o Clayton Silva Germano - Promotor de Justiça - Representante do CONAMP; 
o Crista Correa - Representante do Movimento Brasil Contra a Corrupção; 
o Leonardo Araújo Marques - Promotor de Justiça - Representante do Conselho Nacional dos 

Procuradores Gerais – CNPG; 
o Roberto Biasoli - Representante do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 

Internacional – DRCI; 
o José Ildomar Uberti Minuzzi - Auditor Fiscal - Coordenador de Pesquisa e Investigação da Receita 

Federal – COPEI; 
o Marcos Martins Davidovich - Procurador Federal - Representante da Comissão de Valores 

Mobiliários; 
o Thiago Bottino - Coordenador da Escola de Direito da FGV; 
o Bolívar Steinmetz - Delegado Presidente da Associação Nacional dos Delegados da Polícia Federal – 

DPF; 
o Sebastião José Lessa - Delegado Representante da ADEPOL/Brasil; 
o Fernando dos Santos Carneiro - Representante da sociedade civil. 
 

 Dia 14 de maio no Rio de Janeiro/RJ 
Finalidade: 
Debates sobre novos tipos penais. 
Participantes: 
o José Mariano Beltrame – Secretário de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro; 
o Cláudio Soares Lopes – Procurador-Geral de Justiça do Rio de Janeiro; 
o Paulo Melo – Deputado Estadual do Rio de Janeiro 
o Leila Marian - Desembargadora; 
o Manuel Alberto Ribeiro dos Santos - Desembargador; 
  



 

 Dia 18 de maio em Porto Alegre/RS 
Finalidade: 
Debates sobre o tema: “Parte Geral do Código Penal e outros temas correlatos”. 
Participantes: 
o Marcelo Bandeira Pereira – Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul; 
o Airton Michels – Secretário de Segurança Pública do Rio Grande do Sul; 
o Pio Giovani Dresch – Presidente da AJURIS 
o Alberto Delgado Neto – Diretor da Escola Superior de Magistratura da AJURIS; 
o Ronaldo Barão Castro e Silva – Vice-Diretor da Escola Superior de Magistratura da AJURIS; 
o Davi Medina da Silva – Promotor da Procuradoria-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul; 
o Alexandre Wunderlich – Professor da Faculdade de Direito da PUC/RS. 
o Miki Breier – Deputado Estadual do Rio Grande do Sul. 
 
 

 

COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE DE EXAMINAR PROJETO DE LEI DE REFORMA CÓDIGO 
PENAL (CTRCP) 

 

 Dia 14 de agosto 
Finalidade: 
Exposições acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Gilson Dipp – Ministro do Superior Tribunal de Justiça; 
o José Muiños Piñeiro – Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro; 
o Luiz Flávio Gomes – Professor de Direito. 
 

 Dia 21 de agosto 
Finalidade: 
Exposições acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Ophir Filgueiras Cavalcante Júnior – Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil; 
o Taís Schilling Ferraz – Conselheira do Conselho Nacional do Ministério Público 
o Fernando Fragoso – Advogado.. 

 

 Dia 04 de setembro 
Finalidade: 
Exposições acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o José Eduardo Cardozo – Ministro da Justiça. 
 
 

 
 

CPI do ECAD (CPIECAD) 

 

 Dia 26 de março em São Paulo/SP 
Finalidade: 
Exposições acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Sandra Véspoli - Autora do Livro “O Outro Lado do ECAD”; 
o Carlos Mendes - Presidente do Sindicato de Compositores de São Paulo; 
o Marcello Nascimento - Representante do ECAD; 
o Paulo Celso Lui - Representante da Federação Nacional das Empresas Exibidoras Cinematográficas. 

  



 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil (CPITRAFPE) 

 

 Dia 20 de março 
Finalidade: 
Exposição acerca dos fatos envolvendo a prisão de Vilberto Ataíde Frazão, em razão do crime de Tráfico de 
Pessoas. 
Participantes: 
o Luis Vanderlei Pardi – Delegado de Polícia Federal. 

 Dia 28 de maio em Natal/RN 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão 
Participantes:  
o Rosalba Ciarline – Governadora do Rio Grande do Norte; 

o Deputado Ricardo Motta – Presidente da Assembleia Legislativa;  

o Márcia Maia – Deputada Estadual;  

o Fernado Mineiro – Deputado Estadual;  

o Fátima Bezerra – Deputada Federal;  

o Garibaldi Alves Filho – Ministro da Previdência Social; 

o Marco Dionízio Medeiros Caldas – Presidente do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 

o Aldair da Rocha – Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania do Rio Grande do Norte; 

o Fernanda Arenhant – Promotora de Justiça; 

o Rosivaldo da Cunha Oliveira – Procurador-Chefe do Ministério Público do Trabalho; 

o Poliana de Medeiros – Delegada Federal; 

o Sayonara Dias – Coordenadora do Cedeca Casa Renascer;  

o Ana Paula Felizardo – Presidente da ONG Resposta. 

 

 Dia 27 de junho 
Finalidade: 
Tratar sobre o cumprimento do I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, bem como sobre 
os termos do II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e questões atinentes às espécies 
de tráfico de pessoas. 
Exposição acerca dos fatos envolvendo a prisão de Vilberto Ataíde Frazão, em razão do crime de Tráfico de 
Pessoas. 
Participantes: 
o Hélio Bicudo – Presidente da Fundação Interamericana de Defesa dos Direitos Humanos. 
 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 

 

 Dia 20 de março 
Finalidade: 
Exposição acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Aparecida Gonçalves – Secretária Nacional de Enfrentamento a Violência contra a Mulher da 

Secretaria de Política para as Mulheres. 
 

 Dia 27 de março 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Meire Lucia Monteiro Mota Coelho – Representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Sonia Coelho Gomes Orellana – Representante da Marcha Mundial de Mulheres; 
o Ana Carolina Barbosa - Representante da União Brasileira de Mulheres. 

  



 

 Dia 29 de março 
Finalidade: 
Debate sobre a Violência contra a mulher no campo e contra a mulher indígena. 
Participantes: 
o Carmem Foro – Representante da Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura – 

CONTAG; 
o Maria Helena Azumezohero – Representante do Conselho Nacional das Mulheres Indígenas – 

CONAMI; 
o Rosângela Piovizani - Representante do Movimento das Mulheres Camponesas -- MMC. 

 
 
 
 

 Dia 10 de Abril 
Finalidade: 
Debate sobre o tema “A Sistematização e o Monitoramento de Dados de Violência contra as Mulheres”. 
Participantes: 
o Cecília Sardenberg - Representante do OBSERVE; 
o Wania Pasinato - Representante do Núcleo de Estudos da Violência da USP; 
o Lia Zanotta - Representante do Núcleo de Estudos e Pesquisas Sobre a Mulher da UNB; 
o Miriam Grossi - Representante do Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividade da UFSC. 

 

 Dia 16 de Abril em Recife/PE 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Aguinaldo Fenelon de Barros - Procurador Geral de Justiça de Pernambuco; 
o Maria Tereza Paes de Sá Machado - Juíza do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher de Pernambuco;  
o Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social; 
o Cristina Maria Buarque - Secretária da Mulher de Pernambuco; 
o Maria Betânia Serrano - Representante do Fórum de Mulheres de Pernambuco; 
o Elaine Neves - Assessora da Diretoria de Políticas para as Mulheres da FETAPE; 
o Rejane Pereira - Secretária da Mulher de Recife; 
o Carlos Humberto Inojosa Galindo - Juiz Assessor Especial da Presidência/TJPE. 
 

 Dia 19 de abril 
Finalidade: 
Debates sobre a transversalidade nas políticas de combate à violência contra as mulheres. 
Participantes: 
o Helvécio Miranda Magalhães Júnior – Representante do Ministério da Saúde; 
o Fábio Meirelles Hardmann de Castro – Representante do ministério da Educação; 
o Cristina Villanova – Representante do Ministério da Justiça. 
 

 Dia 26 de abril 
Finalidade: 
Avaliação do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 
Participantes: 
o Eleonora Menicucci – Ministra da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres; 
o Iraê Lucena – gestora da Secretaria de Estado da Mulher e Diversidade Humana da Paraíba; 
o Joelda Pais – gestora da Secretaria de Políticas para Mulheres do Acre; 
o Eliza Piola – gestora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres de Minas Gerais; 

o Aparecida Gonçalves – gestora da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres. 

  



 

 Dia 27 de abril em Belo Horizonte/MG 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Minas Gerais. 
Participantes: 
o Heloísa de Ruiz Combat – representante do Tribunal de Justiça de Minas Gerais; 
o Nívia Mônica Silva – Procuradora de Justiça do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça; 
o Cássio Soares – Secretário de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais; 
o Denílson Feitosa Pacheco – Secretário de Estado Adjunto de Defesa Social; 
o Andrea Garzon Tonet – Defensora Pública-Geral do Estado; 
o Deputada Luiza Ferreira – relatora da Comissão Especial da Violência contra a mulher da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais; 
o Deputada Maria Tereza Lara – membro da Comissão Especial da Violência contra a mulher da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais; 
o Márcia de Cássia Gomes – Coordenadora do Consórcio Regional da Promoção da Cidadania – 

Mulheres das Gerais; 

o Laurelle Carvalho de Araújo – Defensora Pública do Estado de Minas Gerais e Coordenadora do 

Núcleo da Mulher (NUDEM). 

 

 Dia 04 de maio em Florianópolis/SC 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Santa Catarina. 
Participantes: 
o Alexandre Karazawa Takashima –  Juiz Corregedor; 
o Júlio César Ferreira Melo – Juiz; 
o Maria Amélia Borges Moreira Abbad – Promotora de Justiça; 
o Juliana Renda Gomes – Delegada de Polícia; 
o Selma Elias Westphal – Representante da Coordenadoria Estadual da Mulher – CEM. 
 

 Dia 07 de maio em Porto Alegre/RS 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Rio Grande do Sul. 
Participantes: 
o Laís Ethel Correa Pías – Desembargadora; 
o Carla Carrion Frós – Promotora de Justiça; 
o Miriane Tagliari – Defensora Pública; 
o Aírton Michels – Secretário de Segurança Pública; 
o Márcia Santana – Secretária de Políticas para Mulheres; 
o Fernando Anschan – Representante da Secretaria Estadual de Saúde. 

 

 Dia 11 de maio em Vitória/ES 
Finalidade: 
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Espírito Santo. 
Participantes: 
o Hermínia Maria Azoury –  Juíza Coordenadora Estadual das Mulheres em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo; 
o Maria Zumira Teixeira Bowen – Promotora Chefe da Promotoria de Justiça de Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher do Ministério Público do Estado do Espírito Santo; 
o Gilmar Alves Batista – Defensor Público Geral do Estado do Espírito Santo; 
o Henrique Geaquinto Herkenhoff – Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Espírito 

Santo; 
o José Tadeu Marino – Secretário de Estado da Saúde do Espírito Santo; 
o Rodrigo Coelho – Secretário de Estado da Assistência e Direitos Humanos do Espírito Santo; 
o Carla da Mata Machado Pedreira – Representante do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 

Mulher do Espírito Santo; 
o Edna Martins – Coordenadora do Fórum Estadual de Mulheres do Espírito Santo. 

  



 

 Dia 1 de junho em Maceió/Alagoas 
Finalidade:  
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Alagoas. 
Participantes: 
o Sandra Canuto - Representante do Secretário de Saúde do Estado de Alagoas,  
o Dário César Barros Cavalcante - Secretário de Defesa Social do Estado de Alagoas;  
o Paulo Zacarias da Silva - Juiz Titular da Vara da Violência Doméstica, representando o Sr. Des. 

Sebastião Costa Filho, Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas;  
o Kátia Born - Secretária da Mulher, da Cidadania e dos Direitos Humanos do Estado de Alagoas;  
o Eduardo Antônio de Campos Lopes - Defensor Público-Geral do Estado de Alagoas; 
o Andrea Malta - Representante da Marcha Mundial de Mulheres; e 
o Sérgio Juca - Subprocurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas. 

 

 Dia 25 de junho em Curitiba/Paraná 
Finalidade:  
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Paraná. 
Participantes: 
o Denise Krugner – Desembargadora Representante do Presidente do Tribunal de Justiça do Paraná;  
o Josiane Fruet Lupion - Defensora Pública-Geral do Paraná; 
o Cláudia Martins - Promotora de Justiça da Violência Doméstica, Representante da Procuradoria-Geral 

de Justiça; 
o Fabio Lourenço Bruzamolin - Promotor de Justiça; 
o Reinaldo de Almeida César - Secretário de Segurança Pública do Paraná; 
o Maria Tereza Gomes - Secretária da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná; 
o Maria Huçulk - Superintendente da Secretaria de Estado de Saúde do Paraná; e 
o Maria Cristina Ferreira - Coordenadora de Proteção Social e Especial, Representando a Secretaria de 

Família e Desenvolvimento Social do Paraná. 
 

 Dia 29 de junho em São Paulo/SP 
Finalidade:  
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado de São Paulo. 
Participantes: 
o Desembargadora Angélica de Maria Mello do Almeida - Coordenadora da Mulher em Situação de 

Violência Doméstica e Familiar do Poder Judiciário de São Paulo 
o Dr. Arnaldo Hossepian Júnior - Subprocurador-Geral de Justiça de Relações Externas,  
o Dr. Fabiano Marques de Paula - Secretário Adjunto da Secretaria da Justiça e da Defesa da 

Cidadania,  
o Dra. Gislaine Doraide Ribeiro Pato - Delegada de Polícia dirigente do Serviço Técnico de Apoio às 

Delegacias de Defesa da Mulher do Estado de São Paulo 
o Dra. Karina Barros Cafife Batista - Assessora em Saúde da Mulher, representado a Secretário de 

Saúde, Dr. Giovanni Guido Cerri;  
o Dra Rosemary Corrêa - Gestora Executiva do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra 

a Mulher;  
o Dr. Renato Campos Pinto e Vitto - Defensor Público. 
 

 Dia 03 de julho 
Finalidade: 
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Santa Catarina. 
Participantes: 
o César Augusto Grubba – Secretário de Segurança Pública do Estado de Santa Catarina;  
o Dalmo Claro de Oliveira – Secretário de Saúde do Estado de Santa Catarina; 

  



 

 Dia 13 de julho em Salvador/BA 
Finalidade: 
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado da Bahia. 
Participantes: 
o Maurício Teles Barbosa, Secretário de Segurança Pública do Estado da Bahia; 
o Jorge Santos Pereira Solla, Secretário de Saúde do Estado da Bahia; 
o Vera Lúcia Barbosa, Secretária de Políticas Para as Mulheres do Estado da Bahia; 
o Márcia Regina Ribeiro Teixeira, Promotora de Justiça e Coordenadora do Grupo de Atuação Especial 

em Defesa da Mulher, representando o Ministério Público do Estado da Bahia; 
o Mara Moraes, Secretária Estadual de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza; 
o Almiro Sena, Secretário de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos; 
o Sulle Nascimento, Representante da Articulação de Mulheres Brasileiras. 

 

 Dia 14 de setembro em João Pessoa/PB 
Finalidade: 
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado da Paraíba. 
Participantes: 
o Cláudio Coelho Lima - Secretário de Segurança Pública do estado da Paraíba; 
o Waldson Dias de Souza - Secretário de Saúde do Estado da Paraíba; 
o Iraê Heusi de Lucena Nóbrega - Secretária da Mulher e da Diversidade Humana do estado da 

Paraíba; 
o Antonieta Maroja Nóbrega Machado - Juíza Substituta da Vara de Violência Doméstica Contra a 

Mulher; 
o Roseane Araújo - Promotora de Justiça de Combate a Violência Doméstica Contra a Mulher; 
o Vanildo Oliveira Brito - Defensor Público Geral do Estado da Paraíba. 

 

CPMI – Práticas criminosas desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” 

 

 Dia 08 de maio 
Finalidade: 
Oitiva do responsável pela “Operação Vegas” da Polícia Federal  
Participantes: 
o Raul Alexandre Marques de Souza – Delegado da Polícia Federal. 
 

 Dia 10 de maio 
Finalidade: 
Oitiva do responsável pela “Operação Monte Carlo” da Polícia Federal  
Participantes: 
o Matheus Mella Rodrigues – Delegado da Polícia Federal. 
 

 Dia 22 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Carlos Augusto de Almeida Ramos. 

 

 Dia 24 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Wladmir Garcez Henrique; 
o Idalberto Matias de Araujo; 
o Jairo Martins de Souza. 
  



 

 Dia 30 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Cláudio Abreu; 
o José Olímpio de Queiroga Neto; 
o Gleyb Ferreira da Cruz; 
o Lenine Araújo de Souza. 

 

 Dia 31 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do envolvimento entre o depoente e Carlos Augusto de Almeida Ramos.  
Participantes: 
o Demóstenes Torres – Senador da República. 

 

 Dia 5 de junho 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Walter Paulo de Oliveira; 
o Sejana Martins 

 

 Dia 12 de junho 
Finalidade:  
Esclarecimentos acerca do envolvimento entre o depoente e Carlos Augusto de Almeida Ramos. 
Participantes: 
o Marconi Ferreira Perillo Junior – Governador do Estado de Goiás. 
 

 Dia 13 de junho 
Finalidade:  
Esclarecimentos acerca do envolvimento entre o depoente e Carlos Augusto de Almeida Ramos. 
Participantes: 
o Agnelo dos Santos Queiroz Filho – Governador do Distrito Federal. 

 

 Dia 26 de junho 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Lúcio Fiuza Gouthier; 
o Écio Antônio Ribeiro dos Santos; 
o Alexandre Milhomem. 
 

 Dia 27 de junho 
Finalidade:  
Oitiva acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Eliane Gonçalves Pinheiro; 
o Luis Carlos Bordoni. 

 

 Dia 28 de junho 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Marcello de Oliveira Lopes; 
o João Carlos Feitoza; 
o Francisco Cláudio Monteiro. 
  



 

 Dia 10 de julho 
Finalidade:  
Esclarecimentos acerca do envolvimento entre o depoente e Carlos Augusto de Almeida Ramos. 
Participantes: 
o Raul de Jesus Lustosa Filho – Prefeito de Palmas/TO. 

 

 Dia 07 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Andressa Mendonça; 
o Joaquim Gomes Thomé Neto.  

 

 Dia 08 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Andréa Aprígio de Souza; 
o Rubmaier Ferreira de Carvalho. 

 

 Dia 15 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Edivaldo Cardoso de Paula; 
o Roseli Pantoja da Silva; 
o Hillner Braga Ananias. 

 

 Dia 21 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Léa Batista de Oliveira; 
o Daniel Rezende Salgado. 

 

 Dia 22 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Jayme Eduardo Rincón; 
o Aredes Correia Pires. 

 

 Dia 28 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Luiz Antônio Pagot; 
o Adir Assad. 

 

 Dia 29 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Paulo Vieira de Souza; 
o Fernando Cavendish; 
o Gilmar Carvalho Moraes. 

  



 

 Dia 29 de agosto 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Paulo Vieira de Souza; 
o Fernando Cavendish; 
o Gilmar Carvalho Moraes. 

 

 Dia 04 de setembro 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o André Teixeira Jorge. 

 

DILIGÊNCIAS 

DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão de Juristas – Anteprojeto de Código Penal (CJECP) 0 

Reforma do Código Penal (CTRCP) 0 

CPI do ECAD (CPIECAD) 0 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil 
(CPITRAFPE) 

5 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 1 

CPMI Operações Vegas e Monte Carlo 0 

TOTAL 6 

 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil (CPITRAFPE) 

 

 Dia 05 de março em Manaus/AM 
Finalidade: 
Investigar fatos ligados ao suposto tráfico de haitianos para o Brasil. 
Participantes: 
o Paulo Abrão - Secretário Nacional de Justiça; 
o Renato Zerbini Leao - Coordenador Geral do Comitê Nacional para os Refugiados;  
o Edmilson da Costa Barreto - Representante da Procuradoria da República do Estado do Amazonas; 
o Sergio Lúcio Fontes - Superintendente Regional da Polícia Federal no Estado do Amazonas; 
o Padre Gustot Lucien - Pároco Haitiano; 
o Padre Gelmino Antônio Costa - Pároco da Igreja São Geraldo, Manaus-AM; 
o  Rinaldo Gonçalves de Almeida - Coordenador do Conselho Nacional de Imigração do Ministério do 

Trabalho; 
o Dermilson Chagas - Superintendente Regional do Trabalho no Estado do Amazonas; 
o Dr. Audaciphal Hildebrando - Procurador da Procuradoria Regional do Trabalho; 
o Fernanda Alves dos Anjos - Diretora do Departamento de Justiça, Classificação, Título e 

Qualificação; 
o Simon Seraphin - Imigrante Haitiano; 
o Ketly Vibert Franceschi - Presidenta da Associação dos Trabalhadores Haitianos no Amazonas; 
o Regina Fernandes do Nascimento - Secretária de Assistência Social e Cidadania do Amazonas; 
o Alfredo Wagner Berno de Almeida - Universidade do Estado do Amazonas – UEA;  
o Dra. Denise Reif Kroeff - Gerente de Projetos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome. 
  



 

Dia 14 de maio no Rio de Janeiro/RJ 

Finalidade: 
Esclarecimentos sobre uma suposta participação no tráfico internacional de pessoas, para fim de 
exploração sexual, de oito brasileiras, naturais do Rio de Janeiro, que foram impedidas de embarcar no 
Aeroporto Internacional de Guarulhos em voo com destino à Namíbia 
Participantes: 

o Vilberto Ataíde Frazão  
o Bruna Rosa Belmont  

 Dias 04 a 06 de junho em Washington (EUA) 
Finalidade: 
Discutir assuntos relacionados ao tráfico de pessoas, bem como estabelecer contatos no sentido de 
incentivar a elaboração de acordos internacionais e bilaterais com o Brasil. 
Participantes: 
o Patricia Kowall - FHI 360; 
o Bela M. Shah - FHI 360; 
o Kiera Derman - FHI 360; 
o Sara Gilmer - Departamento de Estado dos EUA; 
o Casey Branchini - Departamento de Estado dos EUA; 
o Theresa Segovia - Departamento de Justiça dos EUA  
o Ngozi Onunaku - “Department of Health and Human Services (HHS)”; 
o Eskinder Negash - “Department of Health and Human Services (HHS)”; 
o Curtis O. Porter- Diretor, Department of Health and Human Services (HHS)”; 
o Bradley Mitchell - Departamento de Justiça dos EUA 
o Mary Allison - Diretora do Polaris Project; 
o Tiffany Williams - “Break the Chain Campaing”; 
o Blair Bjellos - Assistente Legislativo; 
o Ted Poe - Congressista; 
o Allison Hollabaugh - Conselheira do Congressista Chris Smith; 
o Stephen Tausend  Conselheiro do Senador Jonh Cornyn; 

 Dias 07 e 08 de junho em Nova York (EUA) 
Finalidade: 
Discutir assuntos relacionados ao tráfico de pessoas, bem como estabelecer contatos no sentido de 
incentivar a elaboração de acordos internacionais e bilaterais com o Brasil. 
Participantes: 
o Amanda Kramer – “Assistant District Attorney”; 
o Crystal DeBoise – “Urban Justice Center” 
o Adriana Ongoiba – “Urban Justice Center” 
o Amanda Joiejo – “Sanctuary for Families” 
o Lori Cohen – “Sanctuary for Families” 
o Laruen Hersh – “Sanctuary for Families” 
o Tzili Mor – “Equality Now” 
o Kristen Berg – “Equality Now” 
o Maya Ibars - “Equality Now” 
o Joanne Payne-Prayor - FBI 
o Brian Naddow - FBI; 
o Bruce May - FBI;  
o Tara Manley - FBI; 
o Warren Chiu - FBI; 
o Anthony Bivona - FBI; 
o Avaloy Lanning - Safe Horizon 
o Susu Thatun - UNICEF 
o Ted Maly - UNICEF 
o Katisha K Andrew -“Deputy Administrator in the Center for Battered Women´s Legal Services” 
o Yasmeen Hassan - “Global Director: Equality Now”; 

  



 

 Dia 16 de julho em Goiânia/GO 
Finalidade: 
Tratar de matéria atinente ao objeto de investigação da Comissão. 
Participantes: 
o Nelma Pontes – Coordenadora do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas de Goiás;  
o Marcos Vinicius da Costa Júnior – Delegado Titular da Delegacia de Aruanã; 
o Thiago Galindo Plachefki – Promotor de Justiça do Estado de Goiás. 

 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 

 

 Dia 13 de setembro em Queimadas/PB 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do caso de estupro coletivo ocorrido no município de Queimadas/PB. 
Participantes: 
o Cassandra Maia Duarte – Delegada de Polícia; 
o Márcio Teixeira – Promotor de Justiça; 
o Flávia Batista Rocha – Juíza de Direito. 


	Capa
	A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADOFEDERAL
	Sessões plen
	Quadro Geral de Matérias
	Quadro Geral MPV
	Quadro de Requerimentos
	Matérias por Iniciativa
	Requerimentos de Licença
	Resenha consolidada.pdf
	Sessões plenárias Cons
	Quadro Geral de Matérias Cons.
	Quadro Geral MPV Consolidado
	Quadro de Requerimentos Cons.
	Matérias por Iniciativa Cons.
	RQS de Licença Cons

	Matérias com destino
	PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
	À promulgação
	Aprovada pelo Plenário


	PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
	À sanção
	Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão


	PROJETO DE LEI DA CÂMARA
	À Câmara dos Deputados
	Aprovada pelo Plenário
	Aprovada por Comissão em decisão terminativa

	À sanção
	Aprovada pelo Plenário


	PROJETO DE LEI DO SENADO
	À Câmara dos Deputados
	Aprovada por Comissão em decisão terminativa

	Ao arquivo
	Retirada pelo autor


	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
	À promulgação
	Aprovada por Comissão em decisão terminativa


	PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO
	À promulgação
	Aprovada pelo Plenário



	Outras matérias (MSF,RQS)
	REQUERIMENTO
	Aprovada pela Mesa
	Deferida pela Mesa
	Aprovada pelo Plenário
	Encaminhada pela Presidência
	À publicação para que produza efeitos
	Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF)
	Retirada pelo autor
	de licença



	B – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DOCONGRESSO NACIONAL
	B.1 – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos eFiscalização – CMO
	B.2 – Comissão Mista Permanente Sobre MudançasClimáticas – CMMC

	C - SECRETARIA DE COMISSÕES
	C.1 - SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
	C.2 - Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiaise Parlamentares de Inquérito




